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EDITORIAL

Sumário

O Brasil está em crise. O Rio Grande do Sul está 
em crise. As instituições estão em crise. O mundo 
esta em crise. Eu estou em crise. Crise palavra mági-
ca, pois resolve todos os problemas da humanidade. 
O casal está em crise, compra-se um presente e esta 
resolvida a crise. Troca a Presidência do Brasil e esta 
resolvida a crise. Arruma-se dinheiro para o Gover-
no do Estado e a crise está solucionada. Então por 
que vivemos em crise? Cada um tem a sua teoria. O 
cientista busca milhares de fórmulas e teorias (Albert 
Einstein já dizia que é na crise que se aflora o melhor 
de cada um). O governante busca colocar a culpa es-
trutural. O empresário nos impostos. O trabalhador 
na opressão. Mas todos, sem distinção,  não se julgam 
culpados. A culpa é sempre do outro. Fácil assim.

Nos resta buscar alguma explicação dentro de 
nós, pois nós somos todos.

Realmente, o egoísmo continua prevalecendo 
sobre a cooperação, a solidariedade, a felicidade. Por 
muitos anos, os países do primeiro mundo explora-
ram e ainda continuam explorando o povo africano, 
sem, no entanto, admitir receberem, em seus respec-
tivos países, aqueles que fogem de da África em bus-
ca da sobrevivência. Absurdo. Não há limites para a 
ganância, para a opressão, para a escravidão travesti-
da em ganhar fácil em cima do trabalho de outro ou 
dos recursos que são de todos.

Fazer o bem 
sempre vale a pena

Nós acreditamos, e muitos acreditam, que o 
certo é fazer o bem sem importar a quem. Viver bem 
é olhar o outro e enxergar nele a dignidade. É com 
essa visão que nós, do Sindicato dos Técnicos Agrí-
colas do Rio Grande do Sul, pautamos nossas ações. 
Lutamos todos os dias para levar melhorias aos nos-
sos associados e a sociedade, sem retirar a dignidade 
do outro. É difícil, mas faz bem quando olhamos para 
o outro e vemos que é possível para ambos vivermos 
dignamente. Quando buscamos melhores salários é 
porque não aceitamos que uns pouco privilegiados 
ganhem 30, 40, 80 mil reais por mês e outros sete-
centos reais. Quando lutamos para ter o Conselho 
Profissional dos Técnicos é porque não aceitamos 
tratamento opressivo de uns sobre os demais. Quan-
do lutamos para ter luz, água, saúde, educação, se-
gurança, comida de boa qualidade na mesa e outras 
tantas necessidades primárias do cidadão, é porque 
acreditamos que é possível dividir com o outro sem 
tirar a dignidade do outro.

Mudamos nossa diretoria no SINTARGS, mas a 
convicção é a mesma: fazer o bem vale sempre vale 
a pena.

 
Carlos Coelho

Vice-presidente do SINTARGS.
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Posse da nova 
diretoria do 
SINTARGS

POSSE SINTARGS

Secretários de Estado, 
deputados federais e 
estaduais, entidades 
e técnicos participam 
do evento  
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Com o Auditório da FEPAGRO completamen-
te lotado, tomou posse, no dia 11 de abril,  a nova 
diretoria do Sindicato dos Técnicos Agrícolas do Es-
tado do RS – SINTARGS, para o triênio 2015-2018.  
O novo presidente, Técnico Agrícola Luiz Roberto 
Dalpiaz Rech, assumiu a entidade em substituição 
a Carlos Coelho. O novo presidente fez uma sauda-
ção especial aos três secretários de Estado presen-
tes (Desenvolvimento Rural, Educação e Agricultura) 
pela formação de um grupo intersetorial entre as se-
cretarias que fará um levantamento técnico sobre a 
realidade das escolas técnicas agrícolas do RS, suas 
necessidades e potencialidades. Rech também fez 
um agradecimento a todos os membros diretoria, 
em especial ao colega Carlos Coelho que, por meio 
de sua liderança, consolidou o movimento dos Técni-
cos Agrícolas junto à sociedade gaúcha. “Além de ter 
permanecido no SINTARGS, como vice-presidente, o 
Coelho é dirigente da ATABRASIL, portanto, o nosso 
grande representante à nível nacional, onde já atua 
junto aos órgãos federais e, em especial, no Governo 
e Congresso Nacional, na garantia dos direitos dos 
técnicos e na criação do Conselho Profissional dos 
Técnicos”, afirmou o dirigente.  

A nova diretoria dará sequência ao trabalho 
desenvolvido até então, que busca sempre a valori-
zação e o reconhecimento do Técnico Agrícola, tanto 
no setor público como no setor privado, tendo como 
uma das principais bandeiras o desmembramen-
to do Conselho dos Técnicos Industriais e Agrícolas 
do sistema CONFEA/CREA, a aprovação  do Piso Na-
cional da Categoria, cujo projeto de lei tramita no 
Congresso Nacional, a manutenção da filantropia da 
EMATER,  valorização do Quadro do Nível Técnico do 
Estado, ampliação das negociações e acordos traba-
lhistas, apoio ao cooperativismo, ensino técnico de 
qualidade e apoio aos projetos de desenvolvimento 
regional.

Fundado em 1987, com sede em 

Porto Alegre, o SINTARGS representa 11 mil 

Técnicos Agrícolas de um universo de 30 mil 

profissionais que atuam no setor agropecuário 

trabalhando, especialmente, na 

EMATER, Secretaria Estadual da 

Agricultura, IRGA, cooperativas 

agrícolas, instituições de ensino, 

municípios, aviação agrícola, bem como nas 

suas propriedades. Com abrangência estadual, a 

entidade possui 29 Regionais 

Sindicais no interior do Estado.
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Participaram da posse da diretoria do SINTARGS, o 
Deputado Federal, coordenador da Bancada Gaúcha, 
Giovani Cherini; o Deputado Federal Heitor Schuch; 
o Deputado Estadual e Técnico Agrícola Elton We-
ber; o Deputado estadual Gilmar Sossella; o suplente 
de Deputado Estadual Flávio Lammel; o Secretário 
de Desenvolvimento Rural e Cooperativismo, Tarcí-
sio José Minetto; o Secretário da Educação, Vieira da 
Cunha;   o Secretário Estadual da Agricultura e Pecuá-
ria, Ernani Polo; o assessor do Ministro do Trabalho Dr. 
Manoel Dias, Fábio Batistelo; o presidente da OITEC-
-Organização Internacional dos Técnicos, Ricardo Ner-
bas; os dirigentes da AGPTEA (Associação Gaúcha de 
Professores Técnicos de Ensino Agrícola), o presidente 
Sergio Luiz Crestani e o diretor  Fritz Roloff; chefe de 
gabinete da Fepagro, Arceli da Silveira; chefe de gabi-
nete da Emater, Jorge Siebert; vice-presidente da CNPL 
– Confederação Nacional das Profissões Liberais, João 
Alberto Araújo Fernandes; representantes da CGTB/RS, 
Eder Pereira e Daniel dos Santos; chefe de gabinete do 
deputado Edson Brum, Lodi Kalil;  presidente da Asso-
ciação dos Ex-alunos da ETA – AETA, Edegar da Silva; 
Diretor da Secretaria Estadual de Obras, Francisco Al-
ves; Presidente e Diretor da ARTFLOR, Rogéria Comin 
e Fanor Pazzini; Prefeito de Três Arroios, Lirio Zarichta; 
assessor do Deputado Estadual Paulo Roso, Paulo Dias;  
diretor da ETA-Escola Técnica de Agricultura, Evandro 
Cardozo; o secretário do SINDAG - Sindicato Nacional 
das Empresas de Aviação Agrícola, Nelson Coutinho 
Peña; presidente do SINTAGRI – Sindicato dos Técnicos 
Agrícolas de Santa Catarina, Antonio Tiago da Silva; di-
retores do Sintec - Sindicato dos Técnicos Industriais do 
RS,  Marcelo Valandro, Júlio e Alzira;   representantes 
do Sistema OCERGS/SESCOOP, Luis Júnior Oliveira e 
José Zigomar Vieira dos Santos; colaborador da SMAM 
Bagé, Dr Amaro Robaina; presidente da ANTEFFA, José 
Bezerra da Rocha; presidente do CREA-RS, Engº Melvis 
Júnior; e, sócio da  COOPATER, Raimundo Diniz, entre 
outras entidades e participantes que abrilhantaram a 

POSSE SINTARGS

“Vamos dar sequência ao trabalho 
desenvolvido até então, que busca sempre 
a valorização e o reconhecimento do 
Técnico Agrícola, tanto no setor público 
como no setor privado”.

Luiz Roberto Dalpiaz Rech

Secretário de 
Educação
 Vieira da Cunha

Secretário de 
Desenvolvimento 
Rural, Pesca e 
Cooperativismo
Tarcísio Minetto

Secretário da 
Agricultura e 
Abastecimento
Deputado 
Estadual 
Ernani Polo

Deputado Estadual 
Elton Weber
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Encontro 
antecedeu 

a posse 
A posse foi antecedida por dois painéis e con-

tou com a participação  do Deputado Federal, Giova-
ni Cherini; do Deputado Federal Heitor Schuch e do 
Secretário de Desenvolvimento Rural e Cooperativis-
mo, Tarcísio José Minetto.

No primeiro painel, coordenado por Air Nunes 
dos Santos, o deputado Schuch e o secretário Minet-
to abordaram a luta pela manutenção da filantropia 
da EMATER. Já no segundo painel, coordenado por 
Carlos Coelho, o tema foi a criação do Conselho Pro-
fissional dos Técnicos. O deputado Cherini fez uma 
explanação sobre todo o processo de criação do mes-
mo, iniciado no Ministério do Trabalho, a seu pedido, 
bem como as audiências realizadas, juntamente com 
a FENTEC e a ATABRASIL, visando a consolidar a pro-
posta junto ao Governo e ao Congresso Nacional. 

Coelho coordenou a abertura do Encontro Estadual que contou 
com a presença do presidente do Sindicato dos Técnicos Agríco-
las de Santa Catarina, Antonio Tiago da Silva.

Comitiva liderada pelo colega Sasso viajou de Rosário do Sul para 
assistir a posse do SINTARGS.

Saudosistas: alunos da ETA se reencontram com o Prof. Raimun-
do Diniz no evento.

Ex-presidente do SINTARGS, Atilio Lopes (centro), participou do 
evento.

Deputados Giovani  Cherini (E), Minetto, Roberto Rech, Heitor Schuch, 
Air Nunes e Jorge Siebert.

O Deputado Federal Heitor Schuch abordou a filantropia da EMATER.

O Deputado Federal Giovani Cherini fez um breve relato sobre o 
processo de criação do Conselho dos Técnicos.
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DIRETORIA SINTARGS 2015/2018

Presidente: Luiz Roberto Dalpiaz Rech 
Vice-Presidente Administrativo: Carlos Dinarte Coelho 
Vice-Presidente Social: Celso Siebert 
Vice-Presidente Interinstitucional: Luiz Nelmo Vargas 

Diretor de Formação e Política Sindical: Vinícius Manfio	
Diretor de Previdência e Saúde: Carlos Alberto Turra 
Diretor das Relações de Trabalho: Luiz André Araujo Sasso 
Diretor de Imprensa e Divulgação: Dirceu José Boniatti 
Diretor de Finanças: Remo Pasqual Campagnolo 
Diretor Regional: José Alexandre da Silva Rodrigues 

Suplentes: Bernardina Conceição Sandi, Délcio Alaide 
Donato, Mônica Marcela Zilio,  Paulo Zwick, Ademir 
João Santin, Jonas 
Marcelo Reidel Fernantes, Ivan Jacson Preuss, José 
Valdetar da Silva Gomes, Herculano de Medeiros 
Neto e Ari Fernando Schmidt 

CONSELHO FISCAL
Efetivos: Ilmo José Rambo, Deoclésio Piccoli, Luiz 
Ernesto Marques 
Suplentes: Pércio Correa Gonçalves, Jovino Bin, Jorge 
Luis Cappellaro 

Diretoria Executiva do SINTARGS

CONSELHO CONSULTIVO
Diretor de Assuntos da Legislação Profissional: 
Jeferson Ferreira da Rosa. 
Diretor de Assuntos de Política Agrícola, 
Desenvolvimento Rural e Cooperativismo: Edimar Segatto. 	
Diretor de Assuntos do Ensino Técnico e Capacitação 
Profissional: João Feliciano Soares Rigon 
Diretor de Assuntos de Assistência Técnica e Extensão 
Rural: Pedro da Silva Francisco 
Diretor de Assuntos do Serviço Público e SEAPA: 
Marco Antonio Figueiredo Pereira	
Diretor de Assuntos do Meio Ambiente e Agricultura 
Alternativa: Vito Antonio Cembranel	
Diretor de Assuntos do Agronegócio e Agroindústria: 
Dejalmo dos Santos	
Diretor de Assuntos Municipais: Nilo Campos Teixeira
Diretor de Assuntos do Empreendorismo e Comércio 
Agrícola: Claudio Augusto Pires 

Suplentes: Paulo André Radunz,  Cirineu Schwank 
Borges, Gilceu Antonio Cippolat, Carlos Eduardo Martins 
de Souza, Paulo César Gonçalves de Gonçalves, Genaro 
Silveira Pinós, Arceli da Silveira, Antão Gervásio Soares da 
Costa.	

Além de defender o Técnico Agrícola, o SINTARGS mantém à dispo-
sição dos seus filiados vários serviços, bandeiras convênios e bene-
fícios. 

ASSESSORIA JURÍDICA Quadro próprio de advogado (questões 
trabalhistas, acidente em trabalho, legislação profissional, previden-
ciária, tempo de aluno aprendiz, civil, comercial e administrativa).

ASSESSORIA SINDICAL Orientação e desenvolvimento de ações 
administrativas, extrajudiciais e cálculos.

ASSESSORIA INSTITUCIONAL Orienta e mantém contatos inte-
rinstitucionais com órgãos públicos, empresas, governo, sindicatos, 
conselhos profissionais, federações, confederações e centrais sindi-
cais.

DISSÍDIOS COLETIVOS O sindicato realiza Acordos e Convenções 
Coletivas com diversas empresas melhorando os salários e as con-
dições de trabalho.

Os serviços prestados pelo SINTARGS

PLANO ODONTOLÓGICO Convênio com a Uniodonto para planos 
odontológicos aos associados, bem como para seus familiares.

UM SINDICATO QUE TEM BANDEIRAS 

Piso para técnico de 60% da renumeração dos engenheiros e mé-
dicos veterinários; Ampliação do número de acordos coletivos; 
Criação do Conselho Profissional de Técnicos; Homologação de res-
cisões contratuais de trabalho; Aprovação do Pl 2861/08 que fixa o 
Piso Salarial da Categoria; Hotel de trânsito em Porto Alegre, junto 
a AFUSA ao lado da EMATER; Palestras nas escolas técnicas; Distri-
buição e comercialização de blocos  de receituário agroecológico 
e para agrotóxicos; Banco de empregos e estágios; Jornal e Boletim 
dos Técnicos Agrícolas. 

Parceria com as seguintes secretarias: SDR,  Educação e Agricul-
tura. Convênio para cursos de capacitação e especialização. Casa do 
Técnico Agrícola no Parque de Exposições  de Esteio.

POSSE SINTARGS
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1 - Alto da Serra do Botucaraí - Alto Alegre, Barros Cassal, Cam-
pos Borges, Espumoso, Fontoura Xavier, Gramado Xavier, Ibirapuitã, 
Itapuca, Jacuizinho, Lagoão, Mormaço, Nicolau Vergueiro, São José 
do Herval, Soledade, Tio Hugo, Victor Graeff.
2 - Alto Jacuí - Boa Vista do Cadeado, Boa Vista do Incra, Colorado, 
Cruz Alta, Fortaleza dos Valos, Ibirubá, Lagoa dos Três Cantos, Não-
-Me-Toque, Quinze de Novembro, Saldanha Marinho, Salto do Jacuí, 
Santa Bárbara do Sul, Selbach, Tapera.
3 - Campanha - Aceguá, Bagé, Caçapava do Sul, Candiota, Dom 
Pedrito, Hulha Negra, Lavras do Sul.
4 - Campos de Cima da Serra - André da Rocha, Bom Jesus, Cam-
pestre da Serra, Esmeralda, Ipê, Monte Alegre dos Campos, Muitos 
Capões, Pinhal da Serra, São José dos Ausentes, Vacaria.
5 - Celeiro - Barra do Guarita, Bom Progresso, Braga, Campo Novo, 
Chiapetta, Coronel Bicaco, Crissiumal, Derrubadas, Esperança do 
Sul, Humaitá, Inhacorá, Miraguaí, Redentora, Santo Augusto, São 
Martinho, São Valério do Sul, Sede Nova, Tenente Portela, Tiradentes 
do Sul, Três Passos, Vista Gaúcha.
6 - Central - Agudo, Dilermando de Aguiar, Dona Francisca, Faxinal 
do Soturno, Formigueiro, Itaara, Ivorá, Jari, Júlio de Castilhos, Nova 
Palma, Pinhal Grande, Quevedos, Santa Maria, São João do Polêsi-
ne, São Martinho da Serra, São Pedro do Sul, Silveira Martins, Toropi, 
Tupanciretã.
7 - Centro-Sul - Arambaré, Arroio dos Ratos, Barão do Triunfo, Barra 
do Ribeiro, Butiá, Camaquã, Cerro Grande do Sul, Charqueadas, Chu-
visca, Cristal, Dom Feliciano, Mariana Pimentel, Minas do Leão, São 
Jerônimo, Sentinela do Sul, Sertão Santana, Tapes.
8 - Fronteira Noroeste - Alecrim, Alegria, Boa Vista do Buricá, Cam-
pina das Missões, Cândido Godói, Doutor Maurício Cardoso, Hori-
zontina, Independência, Nova Candelária, Novo Machado, Porto 
Lucena, Porto Mauá, Porto Vera Cruz, Santa Rosa, Santo Cristo, São 
José do Inhacorá, Senador Salgado Filho, Três de Maio, Tucunduva, 
Tuparendi.
9 - Fronteira Oeste - Alegrete, Barra do Quaraí, Itacurubi, Itaqui, 
Maçambará, Manoel Viana, Quaraí, Rosário do Sul, Santa Margarida 
do Sul, Santana do Livramento, São Borja, São Gabriel, Uruguaiana.
10 - Hortênsias - Cambará do Sul, Canela, Gramado, Jaquirana, Nova 
Petrópolis, Picada Café, São Francisco de Paula.
11 - Jacuí-Centro - Cachoeira do Sul, Cerro Branco, Novo Cabrais, 
Paraíso do Sul, Restinga Seca, São Sepé, Vila Nova do Sul.
12 - Litoral - Arroio do Sal, Balneário Pinhal, Capão da Canoa, Ca-
pivari do Sul, Caraá, Cidreira, Dom Pedro de Alcântara, Imbé, Itati, 
Mampituba, Maquiné, Morrinhos do Sul, Mostardas, Osório, Palma-
res do Sul, Terra de Areia, Torres, Tramandaí, Três Cachoeiras, Três 
Forquilhas, Xangri-lá.
13 - Médio Alto Uruguai - Alpestre, Ametista do Sul, Caiçara, Cris-
tal do Sul, Dois Irmãos das Missões, Erval Seco, Frederico Westpha-
len, Gramado dos Loureiros, Iraí, Jaboticaba, Nonoai, Novo Tiraden-
tes, Palmitinho, Pinhal, Pinheirinho do Vale, Planalto, Rio dos Índios, 
Rodeio Bonito, Seberi, Taquaruçu do Sul, Trindade do Sul, Vicente 
Dutra, Vista Alegre.
14 - Metropolitano Delta do Jacuí - Alvorada, Cachoeirinha, El-
dorado do Sul, Glorinha, Gravataí, Guaíba, Porto Alegre, Santo Antô-
nio da Patrulha, Triunfo, Viamão.
15 - Missões - Bossoroca, Caibaté, Cerro Largo, Dezesseis de No-
vembro, Entre-ijuís, Eugênio de Castro, Garruchos, Giruá, Guarani 
das Missões, Mato Queimado, Pirapó, Porto Xavier, Rolador, Roque 
Gonzales, Salvador das Missões, Santo Ângelo, Santo Antônio das 
Missões, São Luiz Gonzaga, São Miguel das Missões, São Nicolau, 
São Paulo das Missões, São Pedro do Butiá, Sete de Setembro, Ubi-
retama, Vitória das Missões.
16 - Nordeste - Água Santa, Barracão, Cacique Doble, Capão Boni-
to do Sul, Caseiros, Ibiaçá, Ibiraiaras, Lagoa Vermelha, Machadinho, 
Maximiliano de Almeida, Paim Filho, Sananduva, Santa Cecília do 
Sul, Santo Expedito do Sul, São João da Urtiga, São José do Ouro, 
Tapejara, Tupanci do Sul, Vila Lângaro.
17 - Noroeste Colonial - Ajuricaba, Augusto Pestana, Bozano, 
Catuípe, Condor, Coronel Barros, Ijuí, Jóia, Nova Ramada, Panambi, 
Pejuçara.
18 - Norte - Aratiba, Áurea, Barão de Cotegipe, Barra do Rio Azul, 
Benjamin Constant do Sul, Campinas do Sul, Carlos Gomes, Cente-
nário, Charrua, Cruzaltense, Entre Rios do Sul, Erebango, Erechim, 
Erval Grande, Estação, Faxinalzinho, Floriano Peixoto, Gaurama, 
Getúlio Vargas, Ipiranga do Sul, Itatiba do Sul, Jacutinga, Marcelino 
Ramos, Mariano Moro, Paulo Bento, Ponte Preta, Quatro Irmãos, São 

Valentim, Sertão, Severiano de Almeida, Três Arroios, Viadutos.
19 - Paranhana / Encosta da Serra - Igrejinha, Lindolfo Collor, 
Morro Reuter, Parobé, Presidente Lucena, Riozinho, Rolante, Santa 
Maria do Herval, Taquara, Três Coroas.
20 - Produção - Almirante Tamandaré do Sul, Camargo, Carazinho, 
Casca, Chapada, Ciríaco, Coqueiros do Sul, Coxilha, David Canabar-
ro, Ernestina, Gentil, Marau, Mato Castelhano, Muliterno, Nova Alvo-
rada, Nova Boa Vista, Passo Fundo, Pontão, Santo Antônio do Palma, 
Santo Antônio do Planalto, São Domingos do Sul, Vanini, Vila Maria.
21 - Rio da Várzea - Barra Funda, Boa Vista das Missões, Cerro 
Grande, Constantina, Engenho Velho, Lajeado do Bugre, Liberato 
Salzano, Novo Barreiro, Novo Xingu, Palmeira das Missões, Ronda 
Alta, Rondinha, Sagrada Família, São José das Missões, São Pedro 
das Missões, Sarandi, Três Palmeiras.
22 - Serra - Antônio Prado, Bento Gonçalves, Boa Vista do Sul, Car-
los Barbosa, Caxias do Sul, Coronel Pilar, Cotiporã, Fagundes Varela, 
Farroupilha, Flores da Cunha, Garibaldi, Guabiju, Guaporé, Montauri, 
Monte Belo do Sul, Nova Araçá, Nova Bassano, Nova Pádua, Nova 
Prata, Nova Roma do Sul, Paraí, Protásio Alves, Santa Tereza, São Jor-
ge, São Marcos, São Valentim do Sul, Serafina Corrêa, União da Serra, 
Veranópolis, Vila Flores, Vista Alegre do Prata.
23 - Sul - Amaral Ferrador, Arroio do Padre, Arroio Grande, Cangu-
çu, Capão do Leão, Cerrito, Chuí, Herval, Jaguarão, Morro Redondo, 
Pedras Altas, Pedro Osório, Pelotas, Pinheiro Machado, Piratini, Rio 
Grande, Santa Vitória do Palmar, Santana da Boa Vista, São José do 
Norte, São Lourenço do Sul, Tavares, Turuçu.
24 - Vale do Caí - Alto Feliz, Barão, Bom Princípio, Brochier, Capela 
de Santana, Feliz, Harmonia, Linha Nova, Maratá, Montenegro, Pa-
reci Novo, Salvador do Sul, São José do Hortêncio, São José do Sul, 
São Pedro da Serra, São Sebastião do Caí, São Vendelino, Tupandi, 
Vale Real.
25 - Vale do Jaguari - Cacequi, Capão do Cipó, Jaguari, Mata, Nova 
Esperança do Sul, Santiago, São Francisco de Assis, São Vicente do 
Sul, Unistalda.
26 - Vale do Rio dos Sinos - Araricá, Campo Bom, Canoas, Dois Ir-
mãos, Estância Velha, Esteio, Ivoti, Nova Hartz, Nova Santa Rita, Novo 
Hamburgo, Portão, São Leopoldo, Sapiranga, Sapucaia do Sul.
27 - Vale do Rio Pardo - Arroio do Tigre, Boqueirão do Leão, Can-
delária, Encruzilhada do Sul, Estrela Velha, General Câmara, Hervei-
ras, Ibarama, Lagoa Bonita do Sul, Mato Leitão, Pantano Grande, 
Passa Sete, Passo do Sobrado, Rio Pardo, Santa Cruz do Sul, Segredo, 
Sinimbu, Sobradinho, Tunas, Vale do Sol, Vale Verde, Venâncio Aires, 
Vera Cruz.
28 - Vale do Taquari - Anta Gorda, Arroio do Meio, Arvorezinha, 
Bom Retiro do Sul, Canudos do Vale, Capitão, Colinas, Coqueiro 
Baixo, Cruzeiro do Sul, Dois Lajeados, Doutor Ricardo, Encantado, 
Estrela, Fazenda Vilanova, Forquetinha, Ilópolis, Imigrante, Lajeado, 
Marques de Souza, Muçum, Nova Bréscia, Paverama, Poço das An-
tas, Pouso Novo, Progresso, Putinga, Relvado, Roca Sales, Santa Clara 
do Sul, Sério, Tabaí, Taquari, Teutônia, Travesseiro, Vespasiano Correa, 
Westfalia.
29 – Centro Serra - Arroio do Tigre, Estrela Velha, Ibarama, Lagoa 
Bonita do Sul, Passa Sete, Segredo, Sobradinho, Tunas, Lagoão.

Regionais do SINTARGS
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SINTARGS 
comemora 28 anos
de atividades

SINDICALISMO

Momento histórico em 1987

O então Presidente da APROTARGS, Dirceu Boniatti, acompanhado pelos 
colegas Carlos Dinarte Coelho, Luiz Roberto Dalpiaz Rech e Antônio 

Marmitt, são recebidos pelo  Delegado Regional do Trabalho, 
Vinicius Pitágoras para a entrega do 

Certificado de Registro da Associação Profissional. 
Acima, passeata histórica, no centro de Porto Alegre/RS, em 1985.

Criado no dia 11 de novembro 1987, o Sindi-
cato dos Técnicos Agrícolas do RS (SINTARGS) come-
morará 28 anos de existência neste ano. A sua his-
tória teve início por ocasião da assinatura da Carta 
Sindical, pelo então Ministro do Trabalho, Almir Pa-
zzianoto Pinto, neste dia. Para os Técnicos Agrícolas, 
o  marco inicial do sindicato da categoria teve início 
no VI Encontro Nacional de Associações de Técnicos 
Agrícolas, realizado em São Paulo, nos dias 20 e 21 
de agosto de 1983. Em 2 de dezembro de 1984, os 
Técnicos Agrícolas gaúchos criaram a entidade pré-
-sindical chamada de Associação Profissional dos 
Técnicos Agrícolas (APROTARGS), com o objetivo de 
pleitear, junto ao Ministério do trabalho, o enquadra-
mento dos técnicos agrícolas como categoria profis-
sional. A APROTARGS teve como primeiro presidente 
o Téc. Agr. Pércio Correa Gonçalves. No dia 6 de abril 
de 1986, por ocasião da realização do II Congresso 
Estadual dos Técnicos Agrícolas do RS, realizado em 
Tramandaí, assumiu a presidência da APROTARGS o 
téc agr. Dirceu José Boniatti. A morosidade e a buro-
cracia imposta pelo Ministério do trabalho levou os 
Técnicos Agrícolas a criar o sindicato a revelia da lei. 
A decisão foi tomada a nível nacional durante a reali-
zação do I Congresso Nacional da categoria realizado 
no mês de junho de 1986, em Belo Horizonte. 

No dia 25 de outubro de 1986, aproximada-

mente 1.200 técnicos agrícolas reuniram-se no audi-
tório da Igreja Pompeia, em porto Alegre, para criar o 
“Sindicato de Fato”. Depois dessa decisão, os técnicos 
saíram em passeata, percorrendo as ruas Indepen-
dência, Jerônimo Coelho, até a Esquina Democrática, 
na Andradas. Depois dessa manifestação, os técnicos 
ratificaram a diretoria da APROTARGS. O Ministério 
do Trabalho foi comunicado da decisão dos técnicos 
gaúchos e, no dia 16 de junho de 1987, através do 
então Delegado Regional do Trabalho, Dr. Vinicius 
Pitágoras, fez a entrega do Certificado de Registro 
da APROTARGS. A pressão pela criação do sindicato 
continuou. No dia 19 de setembro foi realizada uma 
Assembleia Geral no auditório da Assembleia Legis-
lativa do Estado do Rio Grande do Sul. Nesta ocasião, 
foi realizada uma reforma  estatutária para atender 
as disposições expressas na Consolidação das Leis do 
trabalho sendo eleito o técnico Dirceu Boniatti como 
presidente do sindicato. Com o intuito de formalizar 
o processo sindical, foi eleito, como presidente da 
APROTARGS o Téc. Agr. Dirceu José Boniatti. No dia 
11 de novembro de 1987, o Ministro do Trabalho en-
tregou a tão almejada Carta Sindical. Diante do reco-
nhecimento, coube a categoria eleger a diretoria do 
“Sindicato de Direito”. Nos dias 23, 24 e 25 de fevereiro 
de 1988 foi realizada a eleição com chapa única tendo 
sido eleito o Téc. Agr. Guebarte Eberhardt da Silva.
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Gestões
SINTARGS

(1987 – 1988) 
Téc. Agr. Dirceu José Boniatti 

19/09/1987 até 22/04/1988 – O primeiro período administrativo do 
SINTARGS foi coordenado pelo Técnico Agrícola Dirceu Boniatti (mo-
dalidade da Vitivinicultura e Enologia). Natural de Nova Pádua, Bo-
niatti foi eleito em Assembleia Geral da categoria realizada no dia 19 
de setembro de 1987. Coube a ele legalizar e estruturar o sindicato 
em sucessão à APROTARGS – Associação Profissional dos Técnicos 
Agrícolas do Estado do Rio Grande do Sul.

(1988 – 1991) 
Téc. Agr. Guebarte Eberhardt da Silva  

3/04/1988 até 12/04/1994 – Guebarte Eberhardt da Silva (modalida-
de da Agricultura) cumpriu dois mandatos. Natural de Osório, con-
feriu os primeiros acordos coletivo de trabalho da categoria no Rio 
Grande do Sul consolidando a nova instituição dos técnicos agrícolas 
com característica sindical. No período em que presidiu o SINTARGS 
foi  instituído, por meio de Lei, o Dia do Técnico Agrícola.

(1994 – 2000)  
 Téc. Agr. Atilio Pedro Lopes  

   

(2000  – 2015)
Téc. Agr. Carlos Dinarte Coelho  

(2015 – 2018) 
Téc. Agr. Luiz Roberto Dalpiaz Rech

13/04/1994 até 12/04/2000 – Também com dois mandatos,  Atílio 
Pedro Lopes (modalidade da Agropecuária). Natural de Sananduva,  
foi o grande responsável pela inserção da categoria nas políticas mu-
nicipalistas e nos movimentos sociais. Nesse período, o SINTARGS 
garantiu, judicialmente, a responsabilidade técnica pela emissão do 
receituário de agrotóxico pelos técnicos agrícolas, primeira sentença 
definitiva sobre o exercício profissional da categoria.

13/04/2000 até 12/04/2015 – Natural de São Leopoldo/RS, Carlos Di-
narte Coelho (modalidade da Agricultura) levou o sindicato a fazer 
uma  ruptura com a tutela partidária que permeava dentro da en-
tidade. Uma nova visão de respeito às diversidades foi a mais difícil 
ação de resgate das origens e compromissos da categoria. A amplia-
ção dos espaços políticos e administrativos pelos técnicos e apoio as 
ações de interesse da categoria foram decisivos para o crescimento 
e respeito da classe. Ampliação das negociações coletivas de traba-
lho. Integração com as entidades do ensino técnico, dos professores, 
dos estudantes e ex-alunos. A luta conjunta dos técnicos agrícolas 
e técnicos industriais pelo piso salarial e pelo conselho profissional 
próprio da categoria. O Quadro de Carreira para os técnicos agrícolas 
de nível médio na administração pública estadual, a criação da ATA-
BRASIL (Associação dos Técnicos Agrícolas do Brasil) e a inserção da 
categoria nos movimentos sindicais de técnicos nacional e interna-
cionalmente completam as ações que fortalecem os técnicos agríco-
las no Rio Grande do Sul e no Brasil.

13/04/2015 até 12/04/2018 – Luiz Roberto Dalpiaz Rech (modalida-
de agropecuária) é natural de Maquiné. Iníciou o seu período admi-
nistrativo com a missão de continuar trabalhando para a união da 
categoria e suas entidades. A luta nacional pelo desmembramento 
dos técnicos do Sistema CONFEA/CREA, por meio do Conselho Profis-
sional próprio, o Salário Mínimo Profissional, melhoria nos Planos de 
carreira dos técnicos na administração pública e nas empresas, com 
certeza, valorizarão ainda mais a categoria.

SINDICALISMO
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O SINTARGS é o único representante legalmente constituído dos Técnicos Agrícolas no Estado do Rio Grande do Sul  
para atuar junto aos poderes públicos federal, estadual e municipal, conselho profissional, instituições e empresas.

Eleito Diretor Regional 
do SINTARGS

O Técnico Agrícola Alceu Lira, EMATER Viadu-
tos,  foi eleito Diretor Regional do SINTARGS - Região 
Norte-Erechim. O suplente é o Técnico Agrícola Mau-
ro Deboni. A eleição aconteceu durante a Assembleia 
realizada no dia 14 de agosto, no Centro de Treina-
mento da  EMATER, em Erechim, e contou com a 

presença do presidente do SINTARGS,  Luiz Roberto 
Dalpiaz Rech, e do vice-presidente, Carlos Coelho. 
No evento, também foram debatidos temas impor-
tantes, como a criação do Conselho Profissional, a 
filantropia da EMATER e as condições de trabalho e 
salariais dos técnicos da EMATER, SEAPA e cooperati-
vas agropecuárias.

A realização das Assembleias Regionais para 
a eleição dos diretores regionais deverão ser reali-
zadas até o fim do ano. Edital publicado na Revista 
do SINTARGS aponta as diretrizes e providências que 
devem ser tomadas para a realização das plenárias.

O Técnico Agrícola Alceu Lira
(camisa azul) foi eleito 
Diretor Regional do SINTARGS. 

Região Norte-Erechim.

SINDICATO DOS TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE NÍVEL 

MÉDIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINTARGS

ELEIÇÃO DOS DIRETORES REGIONAIS DO SINTARGS

Pelo presente edital, convoco, na forma das disposições estatutárias, os técnicos agrícolas em 
suas diversas modalidades profissionais as eleições dos diretores regionais do SINTARGS, no pe-
ríodo de 1 de julho à 8 de novembro de 2015, em Assembleias Regionais a serem convocadas 
pelos diretores das respectivas regionais. Para a realização da eleição deverão ser respeitados os 
seguintes itens:1- O processo eleitoral será conduzido diretamente pela Diretoria Regional e Dire-
toria do SINTARGS; 2 - A Diretoria Regional será composta de um diretor regional e um suplente, 
podendo, após eleitos, convidar colegas técnicos para atuar como colaboradores; 3 - Estarão ap-
tos a se candidatar, técnicos agrícolas das diversas modalidades profissionais filiados ao SINTAR-
GS, residentes nos municípios que compõem a respectiva Coordenadoria Regional; 4 - A inscrição 
dos candidatos obedecerá as disposições das convocações regionais devidamente comunicadas 
por escrito a Direção do SINTARGS com no mínimo dez dias de antecedência; 5 - Estarão aptos a 
votar os técnicos agrícolas residentes nos municípios das respectivas Coordenadorias Regionais; 
6 - Serão eleitos os candidatos que obtiverem maior número de votos. 7- O Diretor Regional elei-
to tem representação legal no Conselho Deliberativo do SINTARGS; 8 - O mandato dos Diretores 
Regionais é de dois anos; 9 - O voto é direto, não se permitindo, em nenhuma hipótese, a repre-
sentação mediante procuração; 10 - Todos os casos omissos serão analisados e decididos pela 
Diretoria Executiva do SINTARGS. 

Porto Alegre, 1 de julho de 2015. 

Luiz Roberto Dalpiaz Rech – Presidente.
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DIRETORIA

Reunião da diretoria do 
SINTARGS define 
Plano de Trabalho

A diretoria executiva do SINTARGS reuniu-se no 
dia (25/6/2015), na sede da entidade, em Porto Alegre,  
para definir as principais ações do mandato.  Na pau-
ta, foram debatidos assuntos importantes, como a Fi-
lantropia da EMATER (ação política desenvolvida pelo 
SINTARGS envolvendo deputados, senadores, minis-
tros e STF), a situação dos técnicos da SEDUC que não 
recebem insalubridade; situação dos técnicos agríco-
las da SEAPA, SEMA, FEPAGRO e IRGA  (novas ações), a 
realização do  Encontro Estadual de Técnicos Agrícolas 
na EXPOINTER, a criação do Conselho dos Técnicos e o 
lançamento da campanha de fortalecimento do SIN-
TARGS (novos sócios), entre outros assuntos. 

A reunião contou com a participação do cole-
ga Técnico Agrícola e secretário de Desenvolvimento 
Rural e Cooperativismo (SDR), Tarcísio Minetto. O se-

cretário fez uma avaliação da sua pasta destacando o 
trabalho desenvolvido para o fortalecimento da agri-
cultura familiar, do cooperativismo, da extensão rural 
e do Pleapo-RS que trata sobre a  Política Estadual de 
Agroecologia e de Produção Orgânica, instituída pela 
Lei 14.486/2014. Este Plano, segundo Minetto, tem 
como objetivo promover o desenvolvimento susten-
tável, apoiando sistemas agroecológicos e orgânicos 
de produção. 

Alguns de seus princípios são: preservação e 
conservação ecológica com inclusão social, segurança 
e soberania alimentar e diversidade agrícola, biológi-
ca, territorial, da paisagem e cultural. Minetto também 
se colocou à disposição da categoria para trabalhar 
pela criação do Conselho profissional  dos Técnicos.  

Secretário Minetto também esteve presente e aproveitou para fazer um relato sobre a atuação da SDR.

A criação do Conselho Profissional 
dos Técnicos é uns dos principais 
objetivos da nova diretoria.
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Secretário de Agricultura
recebe diretoria

O secretário da Agricultura e Pecuária, Ernani 
Polo, recebeu, no dia 22 de abril, em seu gabinete, 
a visita da nova diretoria do Sindicato dos Técnicos 
Agrícolas do RS  (SINTARGS). A entidade foi agradecer 
o secretário pela participação dele na posse da dire-
toria realizada no último dia 11 de abril, no auditório 
da FEPAGRO, em Porto Alegre.

Os dirigentes também solicitaram o apoio do 
secretário Polo para reeditar o Decreto que institui o 
Grupo de Trabalho para a promoção de estudos e a 
apresentação de proposta relativamente à situação 
funcional dos Servidores Técnicos Agrícolas e Indus-
triais no Quadro dos Técnicos de Nível Médio do Esta-
do, de que trata a Lei nº 13.422 05 de abril de 2010, e 
Lei nº 14.089, de 25 de agosto de 2012. Acontece que 
o  Decreto nº 52.227, 2014, criado com esta finalida-
de,  no final do Governo anterior, expirou sem que o 
grupo fosse convocado. A promoção desses estudos 
e a apresentação de propostas relativamente à situa-
ção funcional dos Técnicos Agrícolas e Industriais no 
Quadro dos Técnicos de Nível Médio do Estado po-
derá disponibilizar mais e melhores mecanismos de 
eficiência e controle sanitário agropecuário no nosso 
Estado.

Cai o número de 
técnicos na SEAPA

O SINTARGS levou a sua preocupação em rela-
ção a diminuição dos técnicos que integram o Qua-
dro dos Técnicos de Nível Médio. De um total de 349 
profissionais contratados por meio de concurso pú-
blico, em 2006, atualmente, pouco mais de 250 con-
tinuam trabalhando. O sindicato também elencou a 
esta a ampliação das tarefas e funções que técnicos 
podem exercer em prol do agronegócio. Para exem-
plificar, entregou ao secretário cópia do  Decreto Fe-
deral nº 8.205, de 12 de março de 2014, que discipli-
na as atividades dos técnicos de fiscalização federal. 
Esse mesmo texto, segundo a direção da entidade,  
pode ser objeto de atualização das atribuições dos 
técnicos dentro da SEAPA contribuindo, ainda mais, 
com os serviços de inspeção e fiscalização sanitária 
no Estado do Rio Grande do Sul.

Polo aproveitou para convidar o SINTARGS 
para acompanhar o grupo intersetorial que foi criado 
entre as secretarias da Agricultura, da Educação e a 
SDR para cuidar do ensino técnico e, em especial, das 
escolas agrícolas e integre o grupo de trabalho que 
está trabalhando na criação de um Programa Estadu-
al em Defesa da Preservação da Terra e da Água. 

Participaram da audiência com o secretário Ernani Polo o presi-
dente do SINTARGS, Luiz Roberto Dalpiaz Rech; o vice-presiden-
te, Carlos Dinarte Coelho; e, os diretores Dirceu José Boniatti, Vi-
tor Cembranel e Carlos Turra. 
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Em defesa da 
EMATER

A entidade participou de mobilizações, 
movimentos e audiências  com 
autoridades governamentais, justamente 
com a intenção de garantir 
definitivamente a filantropia da Emater.

Casa cheia da audiência 
pública da EMATER

O vice-presidente do SINTARGS, Carlos Coelho, 
representou e se manifestou em nome da  entidade, 
quando defendeu a união do Rio Grande na defesa 
da EMATER, ameaçada de perder o certificado de 
entidade filantrópica, concedido pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social. A audiência  aconteceu  no 
dia 22 de maio, na Assembleia Legislativa, e foi pro-
movida pela a Comissão de Agricultura.

 Com o auditório Dante Barone completamen-
te lotado, parlamentares e entidades defenderam 
que a União assuma a causa da filantropia da Emater.

O que disseram algumas das autoridades e sin-
dicalistas presentes: 

Presidente da Assembleia Legislativa, de-
putado Edson Brum - disse que não estava feliz por 
estar reunido para debater a filantropia da Emater e 
que a quantidade e a qualidade das representações 
que participaram da audiência pública demonstra-
vam a importância do assunto, “que todos conhecem 
muito bem, que é o trabalho desenvolvido pela Ema-
ter junto aos produtores rurais do estado”.

O presidente da Comissão, deputado Adolfo 
Brito - apontou a necessidade de buscar o diálogo 
junto à Advocacia-Geral da União (AGU) para que ela 
assuma esta causa e o Governo possa reverter este 
quadro e a Emater volte a ter o seu status de entidade 
filantrópica garantido.

Vice-governador do Rio Grande do Sul, José 
Paulo Cairoli - destacou o papel fundamental da 
Emater na assistência técnica para o desenvolvimen-
to do Rio Grande do Sul e reafirmou o apoio do go-

vernador Sartori para que ela não só se mantenha, 
mas amplie a sua atuação na produção primária gaú-
cha.

Secretário do Desenvolvimento Rural, Tarcí-
sio Mineto - disse que, desde 1955, evoluíram com 
o trabalho da Emater junto aos agricultores. “Este 
encontro demonstra a vontade coletiva na defesa da 
filantropia da Ascar/Emater no desenvolvimento de 
suas atividades de assistência técnica no setor primá-
rio gaúcho”, sublinhou.

Secretário da Agricultura, Pecuária e Agro-
negócio, Ernani Polo - sublinhou que a história da 
Emater se confunde com a própria história do Rio 
Grande, pois os seus técnicos prestam assistência e 
apoio aos agricultores de todo o estado que, mais 
uma vez, colherá uma grande safra agrícola. Para ele, 
este é um momento justo para se prestar uma ho-
menagem aos técnicos pelo trabalho realizado e que 
“resultará  na maravilhosa safra deste ano que ameni-
za os problemas financeiros que o estado vive”.

O presidente da Emater, Clair Kuhn - subli-
nhou a importância da Ascar/Emater na assistência 
técnica aos produtores e ressaltou que a defesa des-
ta instituição é uma bandeira de todos os gaúchos, 
independente das cores partidárias. Ele reafirmou 
a sua defesa de homens e mulheres do campo que 
trabalham para sustentar as suas famílias e para o de-
senvolvimento do Rio Grande e que veem na Emater 
o braço do poder público na qualidade de vida da-
queles que labutam no campo.

Deputado Jeferson Fernandes - destacou 
que talvez não tenha havido no Rio Grande do Sul 
um tema que tivesse unido tanto os partidos.

O Deputado Elton Weber - ressaltou a impor-
tância do trabalho realizado pela Emater nos diversos 
setores da produção primária gaúcha, especialmente 
para os pequenos produtores rurais.

O coordenador da Bancada Gaúcha, Deputado Giovani 
Cherini, com o Presidente da EMATER, Clair Kuhn e o se-
cretário Minetto. Força política no Congresso Nacional, 
atuou fortemente para garantir a filantropia.
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Orçamento da 
EMATER 2015

O presidente do SINTARGS, 
Luiz Roberto Dalpiaz Rech, disse 

que não imagina a segurança sem 
policiais, a educação sem 

professores, a saúde sem médicos e 
a agricultura sem a EMATER. “Não 

entendo como se corta orçamento 
de um setor vital como 

a agricultura”, questionou.

A Assembleia debateu, no dia 1º de junho,  em 
audiência pública, com a presença do presidente do 
SINTARGS, Roberto Rech, o Orçamento Público para a 
Agropecuária no Rio Grande do Sul, convênio com a 
Emater e expansão da Assistência Técnica. 

O presidente da Comissão de Agricultura, Pe-
cuária e Cooperativismo da AL, deputado Adolfo Bri-
to, sublinhou que todos estão trabalhando para que 
a Emater reconquiste a filantropia, tenha recursos ne-
cessários para continuar realizando o trabalho de ex-
tensão rural junto aos agricultores de todo o estado.

O deputado Altemir Tortelli, proponente da 
audiência pública de hoje, destacou a importância 
do debate e recordou que a luta pela ampliação dos 
recursos para a agricultura familiar é longa e que não 
é justificável contingenciar recursos para o setor que 
mais contribui para o desenvolvimento do estado 
que é a agricultura. Ele cobrou do atual governo que 
os recursos para investimentos na agricultura esta-
dual continuem aumentando, como ocorreu no últi-
mo governo. 

O deputado Jeferson Fernandes sublinhou que 
de nada adiantará garantir a filantropia da Emater e, 
ao mesmo tempo, sejam contingenciados recursos 
do orçamento estadual para a agricultura e para a 
Emater. 

Manifestações de entidades

O presidente da Associação dos Servidores da 
Emater,  o representante da Federação dos Trabalha-
dores na Agricultura (Fetag),  do Semapi, FETRAF-SUL  
e do SINTARGS também se manifestaram.  O presi-
dente do Sindicato dos Técnicos Agrícolas do Rio 
Grande do Sul,  Luiz Roberto Dalpiaz Rech, disse que 
não imagina a segurança sem policiais, a educação 
sem professores, a saúde sem médicos e a agricultura 
sem a Emater. “Não entendo como se corta orçamen-
to de um setor vital como a agricultura”. Dalpiaz tam-
bém sugeriu que a EMATER passe a defender a cria-
ção de uma Política Estadual de Produção de Etanol 
Amiláceo. “O orçamento anual da EMATER é o que o 
Estado do Rio Grande do Sul deixa de arrecadar por-
que não produz uma gota de etanol”, finalizou. 

O presidente da Emater, Clair Kuhn, destacou 
que existe a necessidade extrema do governo esta-

dual em reorganizar as suas finanças e conclamou a 
todos a unirem forças na busca de recursos necessá-
rios para a continuidade dos investimentos da Ema-
ter. Ele confirmou que os servidores da Emater serão 
desligados por meio de um Plano de Desligamento 
Incentivado, mas negou um desmonte da instituição.

60 anos da EMATER/RS

O SINTARGS esteve representado pelo seu pre-
sidente, Roberto Rech, e pelo Diretor Jurídico, 
Dirceu Boniatti. O secretário Estadual de Desen-
volvimento Rural, Tarcisio Minetto, falou sobre a 
atuação da empresa no RS.
O aniversário de 60 anos da Emater/RS-Ascar foi 
celebrado, no dia 2 junho, com um Café Solidá-
rio nos 494 municípios gaúchos em que a ins-
tituição está presente. A diretoria do SINTARGS 
optou por participar, em Porto Alegre, no es-
critório central da Emater/RS-Ascar, onde a co-
memoração pelas seis décadas de atuação do 
serviço oficial de Assistência Técnica e Extensão 
Rural e Social (ATERS) foi marcada pela presença 
de diversas autoridades e homenagens àqueles 
que marcaram a história da Instituição. 

EXTENSÃO RURAL
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SINTARGS defende Plano 
de Carreira para Técnicos 
Agrícolas 
Para a entidade, salário do Técnico
Agrícola deve ser de 60% do que 
ganha o profissional de nível superior

Se pensarmos que, em 2015, o número de téc-
nicos agrícolas na SEAPA era de apenas 15,  podemos 
dizer que já avançamos muito em relação a quantida-
de de profissionais que hoje trabalham na Secretaria. 
Um trabalho desenvolvido pelo SINTARGS, naque-
la  ano, elevou este número para 349,  por meio de 
concurso público. Infelizmente, hoje lá se encontram 
bem menos que 300 colegas. 

Com um salário básico de R$1.262,23 e uma 
enorme disparidade entre o técnico científico, o  SIN-
TARGS deu início a um trabalho de mobilização vi-
sando a valorização profissional mostrando as autori-

2011 – Governo Olivio Dutra – SINTARGS da início as ne-
gociações para a criação do Quadro Técnico. Um grupo de 
trabalho foi formado na Secretaria de Administração do Es-
tado para estudar a questão sem, no entanto, concluir uma 
proposta efetiva naquele período de governo.
2004 – Governo Germano Rigotto – Lei nº 12.236/2005 – 
Atendendo solicitação do SINTARGS, o governo,  através do  
Secretário da Agricultura Odacir Klein encaminhou Projeto 
de Lei  nº 307/2004, recriando os cargos de técnicos agrí-
colas, o que possibilitou ao Secretário da Agricultura Odacir 
Klein encaminhar concurso público para contratar 359 téc-
nicos agrícolas.
Atendendo solicitação do SINTARGS, o Deputado Giovani 
Cherini apresentou emenda ao  parágrafo único ao art. 1º 
do PL 307/2004 para garantir as atribuições profissionais. 
O Governo decidiu vetar a emenda aprovada depois de ne-
gociar com o SINTARGS.   É aprovada Lei nº 12.236/2005 
e, em seguida, conforme combinado, é criado o Grupo de 
Trabalho, através do Decreto nº 43.518/204,  para estudar 
uma proposta de valorização dos técnicos agrícolas dentro 
do serviço público estadual.  A proposta foi discutida por 8 
meses e aprovada pelos órgãos públicos, porém, a mesma 
foi arquivada em função do período   eleitoral.
2010 – Governo Yeda Crusius – Lei nº 13.422/10. O SINTAR-
GS, através do então presidente da Assembleia Legislativa, 
deputado Giovani Cherini, encaminha proposta de Cria-

ção do Quadro Técnico de Nível Médio.  É aprovada a lei nº 
13.422/10 criando o Quadro nas carreiras de Técnico Agríco-
la, Técnico em Viticultura e Enologia, vinculado a Adminis-
tração e Recursos Humanos do Estado do Rio Grande do Sul 
com lotação na Secretaria da Agricultura, Secretaria do Meio 
Ambiente e outras com gratificação de R$ 600,00 e garantia 
do técnico executar suas atividades com amparo da legisla-
ção profissional – Lei n° 5.524/68 e Decreto n° 90.922/85.
Lei nº 13439/2010 – É aprovada gratificação de 30% para 
os Técnicos Agrícolas. 
Lei nº  – 14.045/2012 –  Gratificação de Incentivo ao Desen-
volvimento Rural – GIDER -, correspondente ao percentual 
de 60% (sessenta por cento) incidente sobre o vencimento 
básico do respectivo cargo, aos servidores ativos integran-
tes (...) do Quadro dos Técnicos de Nível Médio do Estado.
2012 – Governo Tarso Genro – Lei nº 14.089/12 – Incorpo-
ra gratificação de R$ 600,00 sobre o vencimento básico nas 
categorias de Técnico Agrícola e de Técnico em Viticultura e 
Enologia. O Ato ocorreu durante o VII Encontro dos Técnicos 
Agrícolas do Serviço Público Estadual. 
Decreto nº 52.227/14 – Institui o Grupo de Trabalho para 
a promoção de estudos e apresentação de proposta relati-
vamente à situação funcional dos (as) Servidores Técnicos 
Agrícolas e Industriais no Quadro dos Técnicos de Nível Mé-
dio do Estado, de que trata a Lei nº 13.422, de 05 de abril de 
2010, e Lei nº 14.089, de 25 de agosto de 2012. 

CRONOLOGIA EVOLUÇÃO DESTAS  CONQUISTAS

Salário básico do Técnico Agrícola: R$ 1.262,33 
(25% do profissional de nível superior). 

Básico do Veterinário: R$ 4.832,38 
Básico do Fiscal Agropecuário: R$ 5.177,80.

SEAPA/SERVIÇO PÚBLICO
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dades a importância do Técnico Agrícolas bem com a 
sua atuação nas mais diversas funções existentes na 
Secretaria, como frigoríficos com inspeção CISPOA, 
barreiras sanitárias municipais e barreiras em Postos 
Fixos no Estado, educação sanitária, controle e fisca-
lização em casas agropecuárias, acompanhamentos 
e fiscalização em propriedades, vacinações e conta-
gens oficiais, fiscalização em eventos (feiras, exposi-
ções, leilões e aglomerações de animais), emissão de 
GTAs, lançamento de dados vacinais, declaração anu-
al de rebanho e todo e qualquer serviço burocrático 
necessário nas ULSAVs.

A sanidade animal e vegetal em boas mãos

Este trabalho começo a sensibilizar as autori-
dades e o Governo, dando início, a algumas suadas 
vitórias. A insistência pela valorização dos técnicos 
agrícolas resultou na recriação do Cargo  Técnico, re-
alização de concurso público, criação de abono para 
complementar o salário, aprovação de gratificação e, 
por último, incorporação do abono no salário básico.

Ainda hoje, os Técnicos Agrícolas recebem ain-
da aquém do esperado. É por isso que continuamos 
trabalhando para avançar ainda mais. O Plano de Car-
reira e a incorporação do 60% no salário básico é o 
próximo passo. Mãos à obra.

Com atuação na área animal e vegetal os Técnicos Agrícolas da SEAPA dão 
a agilidade e a versatilidade que o serviço público moderno exige.

Antes de 2006, eram apenas 15. Hoje são mais 
de 250, embora devessem ser 349. Com este núme-
ro, os Técnicos Agrícolas imprimiram um novo ritmo 
a SEAPA. Atuam nas mais diversas funções existentes 
na Secretaria, como frigoríficos com inspeção CIS-
POA, barreiras sanitárias municipais e barreiras em 
Postos Fixos no Estado, educação sanitária, controle 
e fiscalização em casas agropecuárias, acompanha-
mentos e fiscalização em propriedades, vacinações 
e contagens oficiais, fiscalização em eventos (fei-
ras, exposições, leilões e aglomerações de animais), 
emissão de GTAs, lançamento de dados vacinais, de-
claração anual de rebanho e todo e qualquer serviço 
burocrático necessário nas ULSAVs.

Também tem papel fundamental no desenvol-
vimento das comunidades rurais e urbanas do nosso 
estado, sem, no entanto, ter a valorização profissio-
nal plenamente reconhecida pela administração es-
tadual.

Vale dizer que o salário básico pago a estes 
profissionais está muito aquém do que recebe um 
técnico científico da mesma Secretaria, o que não 
deixa de ser uma INJUSTIÇA diante das atribuições 
que exercem. “Vamos trabalhar para que o salário do 
Técnico Agrícola corresponda a, no mínimo, 60% do 
que recebe o profissional  de nível superior”, afirma 
o presidente do SINTARGS, Roberto Rech. “Essa dis-
paridade salarial não é observada na função públi-
ca federal, por exemplo, onde o distanciamento dos 
técnicos de nível médio e superior é muito menor”, 
afirma o vice-presidente do SINTARGS, Carlos Coelho.

Importante destacar, também, que, de  acordo 
com estudos mercadológicos elaborados pelo Minis-
tério da Educação, a relação mais adequada para o 
setor produtivo é de cinco técnicos de nível médio 

para cada profissional de graduação universitária. Na 
SEAPA são poucos Técnicos Agrícolas para muitos en-
genheiros, veterinários e zootecnistas. Muito aquém 
das necessidades da Secretaria para uma efetiva 
prestação de serviço público de qualidade.  

O QUE QUEREMOS:

• Revisão e atualização do Quadro de Nível Técni-
co do Estado conforme proposta original com a in-
clusão dos técnicos industriais e remuneração básica 
de 60% dos servidores técnicos científicos; 
• Realização de concurso público para Técnico 
Agrícola como forma de recompor e modernizar os 
quadros profissionais nas diferentes repartições pú-
blicas estaduais que necessitem de conhecimento 
técnico específico;
• Treinamento para técnicos no poder público em 
todas as instâncias;
• Valorização dos servidores que atuam na SEAPA, 
com a instituição de quadro de lotação nos depar-

SEAPA/SERVIÇO PÚBLICO
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tamentos, coordenadorias regionais e nas unidades 
municipais com Quadro de Pessoal próprio para a 
Secretaria;
• Contratação e reposição do quadro de pessoal: 
bem como dotação orçamentária compatível para 
efetivar esta ação como forma de atender as deman-
das de serviços qualificação por parte do estado a 
sociedade gaúcha;
• Criação de programa anual de qualificação pro-
fissional: com formação e atualização técnica e ad-
ministrativa com quadro de cursos periódico no mí-
nimo uma vez por ano para cada servidor lotado na 
secretaria, como forma de melhoria de atuação pro-
fissional.

SUGESTÕES

• Maior integração entre as equipes de fiscalização 
fazendária e da SEAPA;
• Reformulação da atual sistemática do troca-troca 
ampliando o universo de produtos a serem repassa-
dos aos pequenos agricultores com aumento da do-
tação de recursos orçamentários;
• Reavaliação da representação do Conselho do FEA-
PER e revitalização do Fundo em especial a questão 
da fruticultura e o programa de conservação do solo 
e saneamento básico com subsídio;
• No âmbito da Secretaria da Agricultura, formatação 
do Projeto que contemple às captações de recursos 
internacionais para fomentar o desenvolvimento 
agropecuário;
• Fortalecimento do Programa de Agroindústria com 
alteração na atual legislação e contemplação às agroin-
dústrias no Programa Mais Alimento;
• Percentual mínimo de 5% dos recursos orçamentários 
do Estado para as ações desenvolvidas pela SEAPA;
• Que o governo do estado desenvolva com urgên-
cia um programa de educação sanitária com foco nas 
boas praticas de fabricação e cuidados para com a 
saúde pública, bem como atenção as conformidades 
com as demanda do mercado interno e externo;
• O Estado dever cumprir a legislação existente em 
relação ao controle de doenças como tuberculose, 
cancro cítrico, com ressarcimento aos produtores 
afetados com imediato pagamento aos mesmos que 
possuem laudos técnicos como forma de preservar 
renda aos produtores e desenvolvimento do setor;
• O Estado deve ser mais atuante nas barreias sanitá-
rias (nos limites com os demais estados e nas frontei-
ras com outros países) na entrada de produtos agrí-
colas e da pecuária fiscalizando com maior rigidez e 
em conformidade com a legislação vigente.  Enten-
demos que, enquanto a categoria, temos responsa-
bilidade na melhoria das ações do poder público na 
prestação de serviço à sociedade.

Em relação a incorporação da Gratificação de 
Estímulo à Defesa e ao Fomento Agropecuário (GDE-
FA) aos proventos dos servidores que, por ocasião da 
aposentadoria, receberam esta gratificação por cinco 
anos consecutivos a fechar em julho de 2015. Segun-
do o  Parecer da PGE nº 16.101/2013: 

“O aspecto que merece exame diz respeito à disposi-
ção inserida pelo artigo 6a-B, da Lei 14.045/2012 na Lei 
13.439/2010, que permite a incorporação da vantagem 
na aposentadoria, assim redigido: Art. 6a-B. O servidor 
que, por ocasião da aposentadoria, estiver percebendo 
as gratificações refere-se além da GDEFA, a gratificação 
atribuída a servidores da Secretaria do Desenvolvimen-
to Rural, Pesca e Cooperativismo - SDR de que trata esta 
Lei, por cinco anos consecutivos ou dez intercalados, as 
incorporará aos seus proventos.”.

Sobre a incorporação

Homenagem ao Antônio Rathje

Nossa homenagem 
ao colega Antônio 
Carlos Dutra Rathje 
(1957 - 2015). An-
tonio foi eleito  Di-
retor do SINTARGS, 
mas não chegou 
tomar posse. Com 
profunda tristeza os colegas e autoridades pre-
sentes, à posse da diretoria, fizeram um minuto 
de silêncio em sua memória. Antônio trabalhou 
na SEAPA e foi ex-dirigente do SINTARGS. 

Fiscalização 
Agropecuária
 

Com o Decreto nº 8.205/14, o Brasil ganhou 
mais força na fiscalização agropecuária. A Presidente 
Dilma Rousseff normatizou a complementação das 
atribuições dos técnicos da Fiscalização Federal, va-
lidando as atribuições que este já vinham desempe-
nhando no serviço público. O Decreto 8.205/14, art. 
4º, Art. 5º, Art. 6º e Art. 7º descrevem as atividades 
de fiscalização e inspeção agropecuária em detalhes 
como prevê a Lei nº 5.524/68. 

O SINTARGS reivindica isonomia 
para os Técnicos da SEAPA.

SEAPA/SERVIÇO PÚBLICO
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SINTARGS e SINTEC-RS querem
participar do Conselho da SUEPRO

O Sindicato dos Técnicos Agrícolas do Estado 
do Rio Grande do Sul (SINTARGS) e o Sindicato dos 
Técnicos Industriais (SINTEC-RS), instituições re-
presentativas dos  Técnicos Agrícolas e Industriais,  
reuniram-se,  no mês de março deste ano,  com o 
Secretário Estadual de Educação, Vieira da Cunha, 
para tratar da alteração da Lei nº 11.123/98 que cria 
a Superintendência da Educação Profissional com o 
objetivo de modernizá-la e promover a inclusão do 
SINTARGS  e do SINTEC no Conselho de Planejamen-
to da instituição. 

As entidades sindicais também solicitaram o 
imediato fortalecimento da SUEPRO (Superintendên-
cia da Educação Profissional). Criada por meio da Lei 
Nº 11.123 /98,  desempenhou, até fevereiro de 2012, 
um papel importante frente às novas realidades da 
educação para melhor dialogar com o vida das esco-
las de Educação Profissional. Embora tenha, ao longo 
de sua existência, desenvolvido a cultura de Educa-
ção Profissional e que, além de promover a expan-
são e qualificação da rede pública estadual, estreitou 
relações e ampliou a colaboração com as todas as 
redes e escolas com oferta de Educação Profissio-
nal Técnica de Nível Médio – federais, comunitárias, 
municipais e Sistema S, e com a Secretaria de Edu-
cação Profissional e Tecnológica do MEC, a SUEPRO, 
infelizmente, teve as suas funções na  Secretaria da 
Educação. Para o SINTARGS, somente por intermédio 
de uma SUEPRO revitalizada, é que será permitido 
profissionalizar o serviço público, estabelecer uma 

Participaram da audiência, o Deputado Federal Giovani Cherini; 
Diretor Superintendente de Educação Profissional – Suepro,  Eloí 
Flôres da Silva; dirigentes do SINTARGS, Carlos Coelho e  Luiz 
Roberto Dalpiaz Rech; o Presidente do SINTEC-RS, Gerson Carlos 
Lima Vilar; e, os diretores do SINTEC-RS, João Abelardo Brito e 
Ricardo Nerbas. 

política de formação profissional para os jovens, com 
articulação com as demais que atuam na área e com 
os setores produtivos e suas demandas de curto mé-
dio e longo prazo.

AGPTEA APOIA – A Associação Gaúcha de Pro-
fessores Técnicos de Ensino Agrícola também apóia 
o fortalecimento da SUEPRO. Segundo o professor 
Roloff Fritz, diretor da entidade, em 27 de março de 
2012, por meio de audiência pública proposta pelo 
deputado Alceu Barbosa (PDT), foi discutida no par-
lamento gaúcho o PL que tratava da extinção da Sue-
pro. “O parlamentar manifestou sua surpresa em rela-
ção à notícia da extinção da Suepro que, segundo seu 
argumento, deveria ser saneada e revitalizada, mas 
jamais extinta”,  lembra.  Fritz lembra que, com a nova 
definição, o ensino Técnico de Nível Médio passou a 
ter um status de prioridade, pois a LDB preconiza que 
a Educação Profissional tenha um órgão específico 
nos estados da federação nas necessidades do mun-
do do trabalho e da produção. Para a AGPTEA, ter um 
órgão específico para tratar da Educação Profissional 
como a SUEPRO é permitir profissionalizar o serviço 
público, estabelecer uma política de formação pro-
fissional para os jovens antes da universidade, com 
articulação com as demais que atuam na área e com 
os setores produtivos e suas demandas de curto, mé-
dio e longo prazo.

ENSINO TÉCNICO
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Para se falar em educação profissional na pós moderni-
dade, ao meu ver, precisamos ter clareza que, historicamente, 
há uma divisão nas formas de oferta desta modalidade, por al-
guns chamada de dualidade, pois continua havendo uma clara 
divisão entre a educação destinada aos que produzem a vida e 
a riqueza da sociedade usando sua força de trabalho e aquela 
destinada aos dirigentes, às elites, aos grupos e segmentos que 
dão orientação e direção à sociedade.

A nova legislação, apesar de tentar romper com esta 
“lógica”, não consegue se voltar por inteiro para uma escola 
voltada para todos, com direito de todos, e que possibilite a 
apropriação dos conhecimentos construídos até então pela hu-
manidade, à Cultura e as mediações para trabalhar e produzir a 
existência e a riqueza social.

No Rio Grande do Sul, no governo passado, se tentou 
introduzir conceitos de politecnia que tornassem o aluno mais 
protagonista do processo de aprendizagem, possibilitando as-
sim, um acesso ampliado à cultura, a ciência, ao trabalho, por 
meio de uma educação básica e profissional para que pudesse 
haver uma melhor compreensão dos princípios científico-tec-
nológicos e históricos da produção moderna, de modo a orien-
tar os estudantes à realização de múltiplas escolhas. A direção 
dada foi no sentido de que Trabalho e Ciência formam uma 
unidade, uma vez que o ser humano produz conhecimentos à 
medida que vai interagindo com a realidade, com  a natureza, 
e se apropriando dela. Assim, não se admitia uma educação 
dissociada desta realidade concreta, pois o ser humano produz 
conhecimentos à medida que enfrenta a realidade e seus pro-
blemas, buscando superar  as dificuldades e necessidades para 
a vida.

A partir dos mais de 35 anos atuando em sala de aula, 
esta concepção, ao meu ver, tem mais possibilidades de romper 
com a ideia que a educação profissional deve “formar” indivídu-
os, profissionalizá-los para o mercado de trabalho. Parece-me 
claro que este conceito remete o trabalhador a mercadoria, que 
tem prazo de validade e que deve ser descartado quando aten-
deu uma determinada demanda. Por isso, é tão importante que 
novos valores éticos-políticos e conteúdos históricos e científi-
cos sejam incluídos no currículo (formação geral), pois são esses 
que caracterizam a práxis humana. 

 É importante destacar que quem determina a política 
de educação nacional é o MEC e os órgãos normativos que são 
os conselhos de educação (federal, estadual e municipal). Os 
estados e os municípios executam e desenvolvem programas 
específicos, mas necessariamente devem estar à luz da legisla-
ção em vigor. 

Infelizmente, o que verificamos no Rio Grande do Sul e, 
certamente nos outros estados, não é muito diferente, é o fato 

Desafios da 
educação 
profissional na 
pós-modernidade

dos governos que entram sempre quererem  negar a forma 
como as ações vinham sendo desenvolvidas. Infelizmente, as 
concepções ideológicas interferem nesta execução da política 
pública. A existência ou não da SUEPRO é um belo exemplo 
que mostra a fragilidade das políticas de governo do nosso es-
tado. É evidente que no Governo estadual passado houve uma 
reestruturação que fragilizou a estrutura da educação profis-
sional. O novo Governo recuperou esta estrutura, mas de nada 
adianta esta estruturação, se não houver os recursos financeiros 
e técnicos para atender as demandas das escolas. 

Estas fragilidades das políticas dos diferentes governos 
fica evidente quando se verifica que muitas ações são absolu-
tamente autoritárias e não levam em conta as demandas das 
escolas. A maioria das ações  são impostas com nomes pompo-
sos, mas que, no fundo, não alteram a essência da relação pro-
fessor- aluno. Na verdade, os governos usam estratégias que, 
de certa forma, obrigam os professores “a dançarem conforme 
sua música”. Tivemos  governos que impuseram a separação do 
Ensino Médio do Técnico. As escolas não foram autorizadas a 
manter o integrado. Já no Governo passado, os cursos novos 
só foram autorizados na forma integrada ou subsequente. O 
concomitante não foi autorizado pela mantenedora, sob o ar-
gumento de que, nesta modalidade, a interdisciplinaridade não 
acontece. Estas rupturas que desrespeitam o fazer pedagógico 
desmotivam e fragilizam as ações pedagógicas. Nestes casos, 
os governantes não levam em canta a realidade regional e ti-
ram da comunidade escolar a motivação para criar e recriar as 
melhores condições em suas unidades.

É difícil falar em projetos que marcaram época no Rio 
Grande do Sul. Todos os governos tiveram ações positivas, mas 
alguns tiveram poucas ações concretas. O Governo Collares 
ficou marcado pelo investimento de recursos financeiros em 
obras e equipamentos nas escolas de todo o Estado.  O ensino 
técnico, especialmente as escolas agrícolas, foram priorizadas, 
mas, por outro lado, houve uma ruptura que deixou sequelas 
que foi o “tal calendário rotativo” e intervenção no plano de car-
reira do magistério. 

No Governo Tarso houve forte investimento em equipa-
mentos, como tratores e implementos. Por outro lado, interveio 
com um regimento e plano de curso outorgado (modelo pron-
to para todos), fato que tira a participação dos professores na 
construção do seu projeto político pedagógico. 

Para falar no Governo Sartori, infelizmente ainda não 
temos caminhos claros apontados. Mesmo que o senhor secre-
tário da Educação, Vieira da Cunha, busque o entendimento e 
aponte para uma construção de uma relação de equilíbrio en-
tre educadores e comunidade escolar, a situação econômica 
demonstrada diariamente pelo Secretário da Fazenda, desmo-
tiva os trabalhadores e alunos quando, ao seu redor, se depa-
ram com falta de materiais didáticos básicos, falta de merenda 
para os alunos, além de perspectiva alguma de melhoria sala-
rial, nem mesmo a reposição da inflação do período.

Diante deste quadro, a educação profissional tem ainda 
mais riscos de não atender às suas propostas pois um ambiente 
confuso não permite perceber uma certificação sem qualidade 
que é tão excludente quanto a nossa velha conhecida dobradi-
nha “reprodução/evasão”. No mundo da Internet e dos poucos 
empregos, não ter acesso às novas ferramentas é, infelizmen-
te, assumir antecipadamente o fracasso. Façamos votos que o 
Governo possa desmentir com números claros estes temores, 
além de desenvolver novas formas de intervenção pedagógica 
levando em conta os impactos das diferentes atividades eco-
nômicas nas diferentes dimensões da vida social, econômica, 
ambiental, cultural, ética e política.

Fritz Roloff
Supervisor da Unidade de Educação Profissional Capela de 

Santana e Secretário Geral da AGPTEA. 

ENSINO TÉCNICO
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Em 31 de julho de 2010, durante o Encontro 
de Integração dos Técnicos Industriais e Agrícolas, 
no Hotel Everest em Porto Alegre, promovido pelo 
SINTARGS e SINTEC-RS, o então presidente da As-
sembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, deputado 
Giovani Cherini, ao lado do então secretário de Edu-
cação do Estado, ErvinoDeon (ambos técnicos agrí-
colas formados pela ETA), discorreu sobre sua gestão 
no comando do legislativo gaúcho que incluiam os 
esforços pela difusão de cooperativas nas escolas 
técnicas agrícolas da rede estadual.

Cooperativista convicto, o deputado argumen-
tava que a existência de cooperativas de produção 
nestas escolas (como já aconteceram na ETA na esco-
la Visconde de São Leopoldo e em outras) represen-
taria uma ampliação da qualidade e da capacidade 
em ampliar a parte prática e pedagógica, assim como 
poderiam representar a geração de produção de 
bens de consumo para o suprimento da alimentação 
dos alunos e geração de renda. Mercado de trabalho 
para os egressos destas escolas, as cooperativas rece-
beriam técnicos com maior preparo e conhecimento 
em cooperativismo.

Logo ao assumir o atual Governo do Estado, 
as Secretarias da Educação, Agricultura e Desenvol-
vimento Rural constituíram um grupo de trabalho 
intersetorial que vem discutindo um plano de forta-
lecimento das escolas técnicas agrícolas. Em sua pri-
meira reunião, em 7 de janeiro de 2015, o secretário 
da Educação Vieira da Cunha anunciou uma série de 
medidas para o setor, que incluíam a reativação da 
SUEPRO (Superintendência do Ensino Profissional), 
assumida pelo engenheiro agrônomo Eloí Flores. A 
Agptea e o Sintargs também participam do grupo.

Colaboração: Edegar da Silva

Cooperativas nas Escolas 
Técnicas Agrícolas

“Temos o desafio de 
qualificar o Ensino Médio. 
Há elevados índices de eva-
são e repetência e muitos 
jovens na idade de estar 
cursando o Ensino Médio 
estão fora do sistema edu-
cacional. Temos que criar 
atrativos para que estes jovens permaneçam na es-
cola. Uma destas maneiras é exatamente via o ensino 
profissionalizante. Neste sentido, vamos valorizar a 
Suepro, que irá realizar uma integração com as Secre-
tarias da Agricultura e Desenvolvimento Rural para 
ter um olhar especial às escolas técnicas agrícolas. Te-
mos que incentivá-las, para que se profissionalizem 
cada vez mais, afim de suprir uma carência de ensi-
no e também alavancar e qualificar o setor primário”, 
afirma o secretário Vieira da Cunha.

“É fundamental esta integração das Secretarias 
de Estado. Temos que ampliar a qualificação do ensi-
no Técnico Agrícola pela identidade de nosso Estado 
com o setor primário. Formaremos uma proposta, 
que será discutida em conjunto com as escolas téc-
nicas agrícolas, associações e entidades para avançar 
nesta questão. Este fortalecimento irá auxiliar, tam-
bém, o processo de sucessão familiar, contribuindo 
com a permanência do jovem no campo”, avalia o 
secretário das Agricultura, Ernani Pólo. Já o secretá-
rio do Desenvolvimento Rural, Tarciso José Minetto, 
acredita que “é importante termos uma ação estra-
tégica definida, de fortalecimento do ensino Técnico 
Agrícola gaúcho. Vamos criar um projeto piloto, com 
a participação integrada das Secretarias. Desta forma 
poderemos alcançar objetivos concretos”.

Secretário Vieira da Cunha.

COOPERATIVISMO
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A experiência na ETA

O Técnico Agrícola e jornalista Edegar da Silva 
(foto), presidente da Associação dos Ex-alunos da 
ETA, se diz entusiasta da idéia do cooperativismo nas 
escolas agrícolas. Ex-presidente da Coomeeta (Coo-
perativa Mista dos Estudantes da Escola Técnica de 
Agricultura), fundada em 30 de outubro de 1967.  A 
Coomeeta existiu por cerca de 
seis anos, e neste período teve 
altos e baixos, com períodos de 
grande sucesso na execução de 
projetos de produção que ti-
nham objetivo de produzir, auxi-
liar na obtenção de renda apara 
os alunos participantes e como 
complemento às práticas peda-
gógicas do curso técnico.

O bom funcionamento da Cooperativa 
Técnica Agroflorestal – COOTAF

Desde o ano de  1998, inspirados, alunos, pro-
fessores e funcionários vêm participando ativamen-
te da Cooperativa Técnica Agroflorestal – COOTAF. 
O processo de implantação da cooperativa escolar 
representou para a comunidade escolar da Escola 
Agrícola de São Leopoldo um primeiro passo para 
a conquista de ações mais autônomas. O objetivo é 
buscar, agora,  junto a Secretaria da Educação, uma 
parceria para que as ações propostas passem a inte-
grar a Proposta Pedagógica da Escola. Entre os obje-
tivos da COOTAF está o de realizar a comercialização 
dos produtos agropecuários e florestais decorrentes 
do processo de ensino-aprendizagem, bem como a 
prestação de outros serviços de conveniência do en-
sino.

Alterar a Lei é 
fundamental

Esta é opinião do presidente do SINTAR-
GS,  Técnico Agrícola Luiz Roberto Rech. Para o 
dirigente,  faz-se necessário que se altere a Lei 
Estadual 10.576, de novembro de 1995, que 
dispõe sobre a Gestão Democrática do Ensino 
Público para que a livre organização dos seg-
mentos da comunidade escolar em coopera-
tivas possam promover o gerenciamento de 
atividades produtivas e a geração de renda. 
“Com a criação das cooperativas nas escolas 
agrícolas, será possível gerar renda a partir 
das unidades educativas de produção, de uma 
forma democrática e transparente, que são as 
cooperativas”, disse Rech.

Segundo o professor,  FritzRoloff, ideali-
zador da criação da Cooperativa Técnica Agro-
florestal (COOTAF), da Escola Técnica Estadual 
Visconde de São Leopoldo (CEEPRO),  as insti-
tuições que desenvolvem atividades educati-
vas que geram produção agrícola enfrentam 
problemas para comercializar os produtos. 
“Muitas vezes, as escolas necessitam emitir 
nota. Por exemplo, se querem transportar al-
guma coisa, precisam de uma nota de trans-
porte; para vender para outra entidade preci-
sam fornecer um documento de venda, e elas 
não têm, afirma.

 

O Técnico Agrícola e engenheiro agrônomo, 
Achilles Armando Kruger, presidente da Cooperativa 
Colméia, de Porto Alegre, defende que se retome o 
ensina do cooperativismo com mais intensidade nas 
escolas agrícolas. “Além de reforçar o ensino do coo-
perativismo nos currículos destas escolas, proponho 
a criação de cooperativas escolares”, afirma.

Cooperativismo nas escolas agrícolas
Estas terão a finalidade de produção e de en-

sino da parte prática e pedagógica aos estudantes. 
Nas cooperativas poderiam fazer parte professores, 
funcionários, alunos, ex-professores, ex-funcionários 
e ex-alunos que constituiriam um grupo de associa-
dos muito forte na troca de experiências e em pro-
piciar alternativas para o sucesso das atividades da 
cooperativa.

Achilles 
Armando 

Kruger, 
presidente 

da Cooperativa 
Colméia

COOPERATIVISMO
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CONSELHO PROFISSIONAL DOS TÉCNICOS

A um passo da 
Liberdade

Técnicos Agrícolas  e Industriais se 
movimentam politicamente 

para o desmembramento da ca-
tegoria do Sistema CONFEA/CREA 

e a criação do conselho próprio

Desde a década de 60 que os técnicos já se arti-
culam para o desmembramento da categoria do Sis-
tema CONFEA/CREA e a criação do conselho próprio, 
objetivo que, ao longo das décadas, tornou-se a prin-
cipal bandeira do movimento. Ao longo dos anos, 
foram realizadas audiências com praticamente todos 
os ministros do Trabalho –, o “sonho” do desmembra-
mento e da criação do conselho próprio nunca esteve 
tão próximo de se tornar realidade; graças, principal-
mente, à militância da FENTEC (Federação Nacional 
dos Técnicos Industriais) e da ATABRASIL (Associação 
dos Técnicos Agrícolas do Brasil), no Congresso Na-
cional. A partir da Portaria nº 59, assinada pelo mi-
nistro Manoel Dias, em janeiro de 2014, constituindo 
uma comissão para estudo da situação dos técnicos 
no referido sistema, foi elaborado um relatório e, 
posteriormente, a minuta do anteprojeto de lei que, 
hoje, encontra-se no Ministério do Planejamento.

Uma das últimas audiências realizadas para tratar da criação do 
Conselho Profissional dos Técnicos. Ricardo Nerbas (E), Wilson 
Vieira, Ministro Aloizio Mercadante, Deputado Giovani Cherini, 
Ministro Eliseu Padilha e Carlos Coelho. Exmo Sr. Aloizio Mercadante MD Ministro Chefe da 

Casa Civil da Presidência da República (casacivil@pre-
sidencia.gov.br)  e, ou;  Exma Sra. Presidenta Dilma 
Roussef (gabinetepessoal@presidencia.gov.br).

Solicitamos a V.Exa. que encaminhe mensagem ao Poder 
Legislativo objetivando o desmembramento dos profis-
sionais Técnicos Industriais e Técnicos Agrícolas do Siste-
ma CONFEA/CREA, conforme Projeto de Lei encaminhado 
a V.Exa. pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Conhece-
dor da luta de V.Exa. em favor dos direitos dos trabalha-
dores de nosso país, pedimos-lhe, encarecidamente, que 
encaminhe o referido Projeto de Lei para que possamos 
sanar, definitivamente, a INJUSTIÇA que vem sendo co-
metida contra os referidos profissionais ao longo de dé-
cadas. Como é sabido, o Sistema CONFEA/CREA também 
não cumpre a nossa legislação profissional – garantida 
pelo Decreto nº 90.922/1985 e pela Lei nº 5.524/1968 –, 
dificultando e até impedindo o exercício de nossas ativi-
dades. Apesar de representarmos 43% dos registrados no 
Ssistema, não temos direito a participar do Conselho com 
voz e voto, nas discussões sobre as questões dos Técnicos.  
Certo de sua compreensão e PLENO SENSO DE JUSTIÇA, 
aguardamos seu pronto encaminhamento do referido 
Projeto de Lei. De antemão agradeço em meu nome, em 
nome dos milhões de técnicos desse imenso país.

Vamos fazer acontecer

Vamos fazer com que a proposta de criação do 
Conselho Profissional dos Técnicos saia da Casa Civil. 
Segue, ao lado, texto que poderá ser enviado, por 
e-mail, à Casa Civil e à Presidência da República.
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Nos dias 11 e 12 de março de 2015, uma 
comitiva com representantes  da FEN-
TEC (Federação Nacional dos Técnicos 
Industriais) e da  ATABRASIL (Associação 
dos Técnicos Agrícolas do Brasil) esteve 
em Brasília participando de diversas 
audiências com ministros, senadores e 
deputados, intermediadas pelo depu-
tado federal Giovani Cherini .
Com o objetivo de solicitar apoio políti-
co para que o anteprojeto de desmem-
bramento dos técnicos do Sistema 
CONFEA/CREA, que atualmente se encontram 
no Ministério do Planejamento, seja encaminha-
do ao Congresso Nacional, os dirigentes técnicos 
reuniram-se com o ministro da Secretaria-Geral 
da Presidência da República, Miguel Rossetto; 
com o ministro das Relações Institucionais, Pepe 
Vargas; com o ministro das Comunicações, Ricar-
do Berzoini; e, ainda, om o senador José Pimentel 

Audiência com Ministros, 
Deputados e Senadores

(PT-CE), líder do governo no Congresso Nacional; 
e o deputado José Guimarães (PT-CE), líder do go-
verno na Câmara dos Deputados.
 

Da esquerda para a direita: Ricardo Nerbas, Carlos Alberto Sch-
midt de Azevedo, Wilson Wanderlei Vieira, Miguel Rossetto, Gio-
vani Cherini, Carlos Dinarte Coelho, Ely Avelino e Carlos Roberto 
Alves.

Da esquerda para a direita: Fábio Battistello, Carlos Roberto Alves, 
Ricardo Nerbas, Giovani Cherini, José Guimarães, Wilson Wander-
lei Vieira, Ely Avelino, Carlos Dinarte Coelho e Dirceu Boniatti.

Da esquerda para a direita: Dirceu Boniatti, Carlos Dinarte Coe-
lho, Wilson Wanderlei Vieira, Giovani Cherini, Pepe Vargas, José 
Silva Soares, Ricardo Nerbas, Ely Avelino e Carlos Roberto Alves.

Da esquerda. para a direira: Carlos Dinarte Coelho, Wilson Wan-
derlei Vieira, Giovani Cherini, José Pimentel, Ricardo Nerbas, Ely 
Avelino e Carlos Roberto Alves.

Da esquerda para a direita: Carlos Dinarte Coelho, Ely Avelino, Ri-
cardo Nerbas, Wilson Wanderlei Vieira, Ricardo Berzoini, Giovani 
Cherini e Carlos Roberto Alves.

CONSELHO PROFISSIONAL DOS TÉCNICOS
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Piso salarial 

Acompanhe, ano a ano, o trâmite que en-
volve a aprovação do piso salarial dos Técnicos 
Industriais

1985 – Primeira tentativa da categoria em criar o 
piso salarial dos Técnicos, por meio do Projeto de 
Lei nº 5.009/1985, sem sucesso.
2004 –  Dois projetos do deputado federal Paulo 
Pimenta  – o PL nº 2.875/2004 e o PL nº 4.159/2004 
sugerem a modificação da Lei nº 4.950-A de 22 de 
abril de 1966, que “dispõe sobre a remuneração de 
profissionais diplomados em Engenharia, Química, 
Arquitetura e Agronomia” para estendê-la aos Téc-
nicos Agrícolas.
2005 – O senador Álvaro Dias apresenta o PLS 
00227/2005, alterando a Lei nº 4.950-A e fixando 
o valor do piso salarial em 66% calculado sobre a 
remuneração mínima dos engenheiros. Aprovado 
em 2007, o projeto segue para a Câmara dos De-
putados.
2008 – O projeto do senador Álvaro Dias torna-se 
inconstitucional com a publicação, em 28 de mar-
ço de 2008, da Súmula Vinculante nº 4 pelo STF – 
Supremo Tribunal Federal, que proíbe a indexação 
ao salário mínimo. A FENTEC e a ATABRASIL – As-
sociação dos Técnicos Agrícolas do Brasil solicitam 
ao deputado federal Marco Maia (PT-RS) a apresen-
tação de um Projeto de Lei Substitutivo na CTASP, 
fixando o valor do piso em R$ 1.940,00, indexado ao 
IGPM – Índice Geral de Preços do Mercado. O mes-
mo não é aprovado devido à apresentação do PL nº 
4.818/2009, que fixava o piso salarial dos Técnicos 
Agrícolas em R$ 1.240,00.
2009 – Em novembro, uma mobilização histórica 
promovida pela FENTEC e a ATABRASIL leva a CTASP 
a aprovar o relatório do deputado federal Roberto 
Santiago (PV-SP), relator do PL nº 2.861/2008.
2010 – O PL nº 2.861/2008 tramita, em caráter con-
clusivo, na CCJC, apensado aos dois projetos do de-
putado Paulo Pimenta. 
2013 – De março a setembro de 2013, nove depu-
tados apresentaram requerimento para inclusão do 
PL nº 2.861/2008 na Ordem do Dia do plenário da 
Câmara dos Deputados.

A ATABRASIL pressiona para que seja votado o Projeto de Lei 2.861, de 2008 que altera a Lei nº 4.950-A, 
de 1966, e visa a estender aos técnicos de nível médio, regularmente inscritos nos Conselhos Regionais de 
Engenharia, Arquitetura, Agronomia e Química o Piso Salarial da categoria. A luta pelo Piso Salarial ainda é 
uma conquista a ser comemorada, uma bandeira que ganha mais força a cada ano. É preciso mais mobilização 
em todos os estados para colocar em votação o Projeto de Lei n° 2.861/2008. Para tanto, é necessário a partici-
pação de todos os profissionais junto aos deputados de cada região para que mais parlamentares avalizem a 
aprovação apresentando requerimento parlamentar de apoio e urgência na votação do referido projeto.

Deputados Federais que solicitaram UR-
GÊNCIA na votação do PL 2.861/2008.

RS/PDT – Giovani Cherini; AC/PMDB – Flaviano Melo; AC/
PT – Sibá Machado; AL/PP – Arthur Lira; AL/PSD – João Lyra; 
BA/PDT – Oziel Oliveira; BA/PT – Amauri Teixeira; DF/PT – 
Policarpo; ES/PSB – Paulo Foletto; GO/PSDB – João Cam-
pos; MA/PSB – Ribamar Alves; MG/PDT – Zé Silva; MT/PSB 
– Valtenir Pereira; PB/DEM – Efraim Filho; PB/PMDB – Hugo 
Motta; PB/PMDB – Wilson Filho; PB/PSC – Leonardo Gade-
lha; PB/PSDB – Romero Rodrigues; PB/PSDB – Ruy Carnei-
ro; PE/PSB – Fernando Coelho Filho; PE/PSB – Gonzaga Pa-
triota; PR/PPS – Sandro Alex; PR/PPS – Rubens Bueno; PR/
PV – Rosane Ferreira; RJ/PT – Luiz Sérgio, RJ/PMDB – Wa-
shington Reis; RO/PDT – Marcos Rogério; RS/PP – Afonso 
Hamm; RS/PSB – José Stédile; SC/PMDB – Mauro Mariani; 
SE/DEM – Mendonça Prado; SP/PMDB – Edinho Araújo; SP/
PP – Aline Corrêa;  Onofre Santo Agostini – (PSD-SC); Leo-
poldo Meyer – (PSB-PR); João Campos – (PSDB-GO); Rai-
mundo Gomes de Matos – (PSDB-CE); Bruna Furlan – (PS-
DB-SP); Marcon – (PT-AL); Luiza Erundina – (PSB-SP); Valter 
Pereira – (PSB-MT); e, Hugo Napoleão – (PSD-PI); (PRB-RSS) 
- Jhonatan de Jesus; (PROS –ES); (PT-AL) – Paulão; (PTB-
-SP) – Arnaldo Faria de Sá; (PSDB-RO) – Marina Carvalho; 
(PT-MG) – Padre João; (PP-SC) – Espiridião Amin; (PT-MG) 
– Reginaldo Lopes.

Cobre de seu Deputado a votação imediata 
do Projeto de Lei que cria o 

Piso Salarial de Técnico.

PISO SALARIAL
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COOPERATIVAS E SINTARGS 
FIRMARAM ACORDO COLETIVO

O SINTARGS fechou a Convenção Coletiva de Traba-
lho 2015/2016 junto a OCERGS (Sindicato e Organi-
zação das Cooperativas do Estado do Rio Grande do 
Sul), beneficiando todos os técnicos agrícolas que la-
boram nas Cooperativas agropecuárias do Estado do 
RS. Foram acertados os índices de recuperação sala-
rial bem como a definição do novo salário normativo. 
O SINTARGS aponta como  ponto positivo a  elevação 
do piso salarial da categoria, que a cada ano vem sen-
do recuperado.

Negociações, coletivas com as entidades patronais, nas áreas da aviação agrícola, no setor avícola, nas 

Fundações Públicas, e Emater/ASCAR e empresas de assistência técnica. 

Acompanhe todas as negociações através do site: www.sintargs.com.br.

SETOR AVÍCOLA: SINTARGS E SIPARGS 

O SINTARGS aguarda retorno da proposta, nas em-
presas representadas pelo Sindicato Patronal da In-
dustria Avícola  do Rio Grande do Sul SIPARGS, a es-
timativa é que nos próximos dias haja reunião, para 
fechamento da Convenção Coletiva 2014/2015, com 
base no bom momento do setor a previsão é de me-
lhorias consideráveis para os trabalhadores Técnicos 
Agrícolas deste importante segmento. Entre as con-
quistas previstas estão o reajuste salarial acima da 
inflação, com reflexos no piso salarial e demais clau-
sulas sociais. 

AVIAÇÃO AGRICOLA – SINTARGS E SINDAG 
PRÓXIMOS DO ACORDO COLETIVA 2015/2016

A data-base da categoria, no setor da aviação agrí-
cola, já findou há alguns meses, e o SINTARGS e o 
SINDAG estão analisando e discutindo as novas con-
dições laborais para os trabalhadores Técnicos Agrí-
colas e da aviação agrícola, abrangendo mais de 50 
empresas. O impasse reside na melhoria do Piso sa-
larial da categoria no segmento, bem como, as ga-
rantias sociais e os benefícios adicionais econômicos 
aos. Há otimismo dos dirigentes sindicais, em função 
de que as propostas evoluíram e nos próximos dias, 
será fechado o tão esperado Acordo Coletivo.  Assim 
que for homologada a Convenção Trabalhista, o SIN-
TARGS disponibilizará no site www.sintargs.com.br.

NA EMATER E EMPRESAS PÚBLICAS

Encontram-se abertas as negociações da pauta rei-
vindicatória 2015/2016 da categoria dos Técnicos 
Agrícolas trabalhadores na a ASCAR/EMATER-RS e 
Empresas Públicas.

NEGOCIAÇÕES COLETIVAS DO SINTARGS
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AVIAÇÃO AGRÍCOLA

Congresso Nacional 
de Aviação Agrícola 
Evento é o segundo maior do mundo no setor aeroagrícola

Fundado em 1947, o Sindicato Interestadual 
da Indústria do Tabaco (SindiTabaco), com sede em 
Santa Cruz do Sul (RS), polo de produção e benefi-
ciamento de tabaco no Brasil., completou, no dia 24 
de junho, 68 anos atuando na defesa dos interesses 
comuns das 15 empresas associadas.

“Nosso maior envolvimento está em ações pro-
movidas na Região Sul, onde se concentra mais de 
97% da produção brasileira de tabaco, mas também 
participamos de discussões em âmbito nacional, so-
bre temas que interferem na cadeia produtiva, caso 
do contrabando e de assuntos regulatórios, bem 
como de responsabilidade social e ambiental”, afirma 
Iro Schünke, presidente da entidade.

TABACO EM FOLHA – O Brasil é o maior expor-
tador de tabaco em folha do mundo, desde 1993. Em 
2014, foram 476 mil toneladas embarcadas e US$ 2,5 
bilhões de divisas. No ranking mundial de produção 

FUMICULTURA

SindiTabaco completa 68 anos
de tabaco, o país fica atrás somente da China. Na 
última safra, foram produzidas 735 mil toneladas e 
gerados R$ 5,3 bilhões de remuneração aos 162 mil 
produtores integrados. Considerado um dos pilares 
da economia do Sul do Brasil, a tradição cultivada 
por milhares de famílias agrícolas oportuniza renda 
e empregos diretos e indiretos, em 651 municípios. 
Apesar de utilizar, em média, apenas 16% da proprie-
dade para o plantio do tabaco, o produto é responsá-
vel por 53% da renda do produtor.

Demonstrações aéreas, palestras, debates e fei-
ra de equipamentos e tecnologias movimentaram o 
aeródromo de Luís Eduardo Magalhães, no Oeste da 
Bahia, de 24 a 26 de junho. Trata-se do Congresso Na-
cional de Aviação Agrícola (Congresso SINDAG) 2015, 
que reuniu  operadores, pilotos, empresários, pesqui-
sadores e autoridades do setor de todo o Brasil. 

Promovido anualmente pelo Sindicato Nacional 
das Empresas de Aviação Agrícola (SINDAG), o evento 
é o segundo maior encontro aeroagrícola do mundo 
- perdendo apenas para o encontro anual da National 
Agricultural Aviation Association (NAAA), nos Estados 
Unidos. Entre as vedetes da feira, o novo lançamento 
da Embraer para o setor (o avião Ipanema 203) que, 

pela primeira vez, fez voos de demonstração para o 
público. Na parte de projetos, o encontro servirá de vi-
trine para iniciativas como o convênio entre o SINDAG 
e a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EM-
BRAPA) para a maior pesquisa sobre pulverização agrí-
cola já feita no Brasil. Além disso trata-se do programa 
Certificação Aeroagrícola Sustentável (CAS), que é o 
primeiro selo de qualidade ambiental do setor no País.

O Brasil tem, hoje, a segunda maior frota de ae-
roagrícola do mundo, com pouco mais de dois mil avi-
ões, segundo o Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB). 
Ainda assim, a aviação é responsável por cerca de 24% 
das aplicações de defensivos feitas nas lavouras brasi-
leiras.

EMPRESAS EMPREGADORAS
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O Secretário do 
Desenvolvimento Rural, Pesca 
e Cooperativismo (SDR, 
Tarcísio Minetto, 53 anos, é 
Técnico Agrícola, tecnólogo 
em cooperativismo  e 
economista. Foi 
secretário-geral da Associação 
dos Técnicos Agrícolas 
quando Dirceu Boniatti 
presidiu a entidade. Integrou 
a diretoria do Sindicato dos 
Técnicos Agrícolas e se firma 
como um dos grandes 
secretários do Governo 
Sartori. O filho de Caiçara tem 
um orçamento para 
administrar e objetivo bem 
definido: fortalecer a 
agricultura familiar e o 
sistema cooperativista. 
É preciso agir com 
competência e criatividade 
para fazer bastante com 
muito com pouco.

TARCÍSIO MINETTO

Competência e 
criatividade 

para fazer 
bastante 

com muito 
com pouco

Quais estão sendo as prioridades da SDR?

A SDR tem dois focos principais: atender à diversidade 
de públicos da agricultura familiar e fomentar o coope-
rativismo. Tem uma gama ampla de ações importantes 
que estão sendo executadas e planejando os próximos 
quatro anos, sempre ouvindo as entidades e os seg-
mentos envolvidos em cada segmento. Este ano esta-
mos mantendo o programa Troca-Troca de Sementes, 
apoiando e ampliando a participação de agroindús-
trias em grandes feiras setoriais, discutindo a atuação 
da Emater e colaborando com o cooperativismo, em 
todos os seus 13 ramos.

Política da SDR para Agricultura Familiar.

A agricultura familiar tem papel fundamental para o 
desenvolvimento econômico e social do Estado porque 
absorve a produção local e, às vezes, regional, abaste-
cendo as comunidades com produtos de qualidade e 
fazendo a economia girar. A agroindustrialização des-
tas matérias-primas também promove agregação de 
valor aos produtos e gera um efeito multiplicador. Além 
disso, a agroindústria familiar contribui para a suces-
são rural, apropria renda à unidade de produção e dá 
oportunidade de criação de nichos regionais de mer-
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cado. É importante lembrar que, no Rio Grande do Sul, 
a agricultura familiar conta com cerca de 380 mil esta-
belecimentos rurais, ou 85% do total, e apenas 30% da 
área ocupada pela agricultura, mas respondendo por 
70% da produção de alimentos.

Política da SDR para o Cooperativismo.

O cooperativismo é um dos protagonistas no desen-
volvimento do Estado, e o SDR mantém um progra-
ma de apoio e desenvolvimento do setor. Por exem-
plo, na área do meio ambiente, temos na Secretaria 
uma servidora cuidando diretamente de todas as 
licenças que estão por vencer e das licenças enca-
minhadas junto à Fepam, por meio de acordo que 
fizemos com a Secretaria do Meio Ambiente. É um 
trabalho simples, mas que ajuda a antecipar e evitar 
que licenças vencidas fiquem no limbo. Com essa 
interlocução, conseguimos acompanhar o fluxo de 
processos e, inclusive, agilizar novos investimentos. 
Também vamos cooperar para promover ajustes de 
legislação necessários, já que, neste primeiro mo-
mento, temos limitações de recursos. Mas tudo o que 
vier em prol do desenvolvimento do cooperativismo 
terá nosso apoio e trabalho. Como exemplo, no ramo 
agropecuário, acompanhamos desde a questão da 
assistência técnica até o crescimento da produção e 
a armazenagem. Dessa forma, faremos com os outros 
13 ramos do cooperativismo, nos quais temos ótimos 
exemplos de trabalho organizado e de sucesso. No 
começo deste mês de julho, a SDR, em parceria com 
o Sindicato e Organização das Cooperativas do RS 
(OCERGS), lançou o Prêmio Cooperativismo Gaúcho 
De Jornalismo. Com patrocínio de OCERGS, Sicredi, 
Fecoagro/RS, Unicred, Uniodonto e Unimed, vamos 
reconhecer e valorizar os trabalhos jornalísticos que 
mostrem os reflexos econômicos e sociais promovi-
dos pelas cooperativas gaúchas. Acreditamos que, ao 
estimular a produção de conteúdos e a disseminação 
nos meios de comunicação, contribuiremos para que 
a solidariedade e o espírito de trabalho coletivo se-
jam mais conhecidos e fortalecidos e estimulem mais 
pessoas a se unirem em prol de objetivos comuns e 
busca de resultados. Pretendemos consolidar uma 
relação entre os jornalistas e as cooperativas, criar 
um elo, fazer com que os profissionais compreen-
dam, ainda mais, a importância econômica e social 
das nossas cooperativas.

Quais os principais programas e projetos desen-
volvidos pela SDR?

Temos uma série de programas importantes em anda-
mento. Os mais conhecidos são o programa de semen-
tes forrageiras e o troca-troca de sementes. Na área da 

agricultura familiar, há ações para apoiar e desenvol-
ver as agroindústrias, a produção leiteira e pecuária, a 
pesca e a aquicultura e agroecologia e produção orgâ-
nica, entre outros. Mantêm, ainda, um trabalho cons-
tante para ajudar os municípios na infraestrutura rural, 
seja atuando na conservação de estradas, na perfura-
ção de poços artesianos para abastecimento humano 
ou atividades de campo como irrigação, abertura de 
açudes para criação de peixes. Na área do cooperativis-
mo, estamos trabalhando o Programa de Apoio ao De-
senvolvimento do Cooperativismo Gaúcho. Por meio 
deste programa, vamos fomentar a intercooperação e 
a organização de novas cooperativas, apoiar a gestão, 
a capacitação, a educação e o acesso ao crédito para o 
desenvolvimento do sistema. Nosso governo reconhe-
ce a importância e não medirá esforços para apoiar o 
sistema para o desenvolvimento socieconômico do Es-
tado.

Como fortalecer e Emater  e manter o corpo fun-
cional motivado para atender mais de  250 mil fa-
mílias?

A Emater é a principal empresa executora de políticas 
públicas da agricultura familiar. É um ente importante 
para o qual iremos voltar nosso trabalho. A diversidade 
de programas toma muito tempo dos extensionistas. 
Podemos pensar em integração com cooperativas que 
também desenvolvem papel fundamental na exten-
são. A ideia é qualificar os serviços públicos, reduzindo 
burocracia, pois a demanda não para de crescer. Es-
tamos mantendo conversas frequentes com a direção 
da Emater para ajustar as ações aos nossos objetivos 
estratégicos, que têm sempre como foco principal aju-
dar o agricultor familiar a transformar e expandir sua 
produção e sua realidade.

ENTREVISTA
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A Câmara lançou no dia 20 de maio, a Frente Par-
lamentar Mista da Agricultura Familiar do Brasil, com o 
intuito de fortalecer o setor e servir de mediadora entre 
entidades da sociedade civil e o Congresso Nacional. O 
proponente do grupo e presidente do colegiado, depu-
tado Heitor Schuch, destacou outros objetivos da Frente, 
como recolher demandas da agricultura familiar, analisá-
-las e propor Projetos de Lei. “Além disso, vamos trabalhar 
na articulação de mecanismos de integração, promover 
debates, seminários e congressos e desenvolver campa-
nhas de informações a sociedade brasileira sobre a impor-
tância desse setor para a segurança alimentar da popula-
ção em geral”, disse Schuch.

O presidente da Frente reforçou a necessidade de 
maior apoio do governo federal ao setor. Em contato com 
o com o ministro do Desenvolvimento Agrário, Patrus 
Ananias, o parlamentar  manifestou preocupação com o 
recuo em políticas públicas voltadas aos pequenos produ-
tores. Um dos pontos criticados foi o aumento de juros do 
Pronaf, que já está comprometendo a capacidade inves-
timento dos agricultores familiares para a próxima safra. 
“Proporcionalmente, tivemos um reajuste muito maior do 
que o da agricultura comercial”, argumentou Schuch.

      

Se depender do deputado Federal Giovani Che-
rini, os Técnicos Agrícolas poderão ser beneficiados pelo 
Programa Minha Casa, Minha Vida. O  Projeto de Lei nº 
1896/15, apresentado pelo parlamentar,  inclui os Técnicos 
Agrícolas no âmbito do subprograma denominado Pro-
grama Nacional de Habitação Rural (PNHR). Serão bene-
ficiados  todos os profissionais  que atuem em atividades 
de extensão rural, assistência técnica, associativismo, área 
de defesa e vigilância sanitária agropecuária, pesquisa, 
análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica. Se-
gundo Cherini,  “é preocupante constatar que os técnicos 
agrícolas nas suas mais diversas modalidades (agricultu-
ra, agropecuária, agroindústria, açúcar e álcool, carnes e 
derivados, enologia, florestal, leite e derivados, meteoro-
logia;, meio ambiente, pecuária, agrícola em pesca) que 
tanto contribuem para o desenvolvimento do agronegó-
cio nacional, que cresce a um ritmo seis vezes maior que 
a média da economia brasileira, sequer são merecedores 
de atenção por parte do Governo Federal no tocante à sua 
inclusão no rol de benefícios inerentes aos financiamentos 
habitacionais oferecidos no âmbito do Programa Minha 
Casa, Minha Vida.

Giovani Cherini defende 
“Minha Casa, Minha Vida” 

para Técnico Agrícolas

Heitor Schuch lança Frente
 Parlamentar Mista da Agricultura Familiar

 

 A Frente Parlamentar da Vitivinicultura e Fruticul-
tura, presidida pelo deputado Elton Weber, foi instalada, 
no  dia 17 de abril, na Assembleia Legislativa. Segundo 
Weber, o Rio Grande do Sul conta com microclima apro-
priado para a fruticultura, mas ainda deve superar vários 
obstáculos para expandir a produção. “Esta frente terá a 
missão de apoiar o setor, buscando construir alternativas, 

Elton Weber preside a 
Frente Parlamentar da 

Vitivinicultura e da Fruticultura

 

em conjunto com os órgãos governamentais, para promo-
ver mais avanços”, salientou.

Entre os entraves a serem superados pelo setor es-
tão a falta de pesquisa e assistência técnica especializada, 
e a legislação antiquada. O secretário de Agricultura e 
Pecuária, Ernani Polo, e o secretário do Desenvolvimento 
Rural, Tarcísio Minetto, prestigiaram a instalação da fren-
te parlamentar, que reuniu no Espaço da Convergência da 
Assembleia Legislativa representantes da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura no Rio Grande do Sul (Fetag), 
da Emater, de entidades ligadas à produção de vinho e de 
sucos de frutas, agricultores, apicultores e vereadores de 
municípios produtores. Em 2030, a demanda por alimen-
tos no mundo será 35% maior, e estas duas cadeias têm 
papel fundamental para produzir e garantir segurança ali-
mentar”, disse Minetto.
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AGENDA POLÍTICA

Tendo como marcas da sua administração o diálogo 
e a transparência , o presidente da Assembleia Legislati-
va,  deputado Edson Brum, faz jus a este perfil. Por várias 
vezes, como deputado e, agora, como presidente, Edson 
Brum recebeu o SINTARGS para discutir a qualidade do 
ensino técnico e a criação do Conselho profissional da ca-
tegoria. Profundo conhecedor da situação das nossas es-
colas técnicas, Brum chegou a fazer parte, como relator, da 
Subcomissão para tratar das escolas técnicas agropecuá-
rias, com objetivo de fortalecer o ensino prestado nestes 
estabelecimentos, visando ao fortalecimento destas esco-
las no Estado. “O Rio Grande do Sul é um Estado eminente-
mente agropecuário e os técnicos agrícolas de escolas pú-
blicas, em sua grande maioria, têm origem nas pequenas 
propriedades. Para o deputado Edson Brum, o ensino téc-
nico é estratégico para o desenvolvimento de toda a ca-
deia produtiva, seja econômica, social, cultural, tributária, 
seja na indústria, no comércio, no setor primário. “Discutir 
o ensino técnico agropecuário é garantir ao município, ao 
Estado e ao país, a sobrevivência da sociedade, eis que, a 
partir da produção primária, todo resto é sustentado”, afir-
mou. Defensor da Suepro (Superintendência da Educação 
Profissional), mostrou-se contra a extinção da mesma. 

 
Edson Brum: um defensor do

 Ensino Técnico 

O prefeito de Candiota, Luiz Carlos Folador, é o novo 
presidente da Federação dos Municípios do RS (FAMURS). 
Técnico Agrícola da EMATER e sócio do SINTARGS, ele as-
sumiu, no dia 2 de julho, a presidência da entidade para o 
biênio 2015/2016. Folador, 47 anos, é prefeito reeleito de 
Candiota, município da região Sudoeste do Estado. Exer-
ceu por dois mandatos o cargo de vereador no município. 
Em Brasília, atuou como assessor do ex-ministro da Agri-
cultura, Roberto Rodrigues. Produtor rural, é técnico em 
agropecuária pela Escola Agrotécnica Federal de Sertão.

 
Folador: 
um Técnico Agrícola 
na FAMURS

Municípios administrados por 
Técnico Agrícolas  são destaques

O que o município de Carlos Barbosa, Três Arroios e Garibaldi 
têm  em comum? Todos são administrados por Técnicos Agrí-
colas do quadro da EMATER. Mas não é só isso. Com base no 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), os 
três encontram-se entre os 15 melhores municípios para se 
viver no Rio Grande do Sul. O IDH é medido em todo o mun-
do pela Organização das Nações Unidas (ONU), com base em 
indicadores de educação, renda e expectativa de vida.
2º lugar – Carlos Barbosa
Prefeito Técnico Agrícola Fernando Xavier da Silva
3º lugar–Três Arroios
Prefeito  Técnico Agrícola, Lirio Zarichta.
6º lugar – Garibaldi
Prefeito Técnico Agrícola Antônio Cetollin.

No mês de junho deste ano, o Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Sul comemorou 80 anos de 
sua fundação. Por conta deste momento especial, o presi-
dente do TCE-RS, Cesar Miola, que é Técnico Agrícola por 
formação, presidiu sessão especial com a presença do Go-
vernador José Ivo Sartori.  

 
TCE-RS comemora 
80 anos

O presidente e o vice-presidente do SINTARGS, Roberto Rech e Carlos 
Coelho deslocaram-se a Três Arroios para cumprimentar o prefeito Li-
rio Zarichta que, neste ano, erradicou o analfabetismo.  Lirio é funda-
dor e ex-presidente do SINTARGS.

O SINTARGS atendeu convite da Bancada do Partido dos Tra-
balhadores na Assembleia Legislativa e participou, no dia 3 
de agosto, de reunião presidida pelo líder da Bancada, de-
putado Luiz Fernando Mainardi. As entidades sindicais pre-
sentes discutiram o parcelamento de salários dos servidores 
estaduais e receberam a proposta da Bancada que aumenta  
o saque dos depósitos judiciais dos atuais 85% para 95%.

Antônio Cetollin Fernando Xavier
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Entre o ano de 2014 e o 1° semestre de 2015, já 

foram realizadas mais de 40 palestras nas Escolas Téc-
nicas de Nível Médio, pelo Técnico em Agropecuária e 
assessor da presidência do CREA-RS, Jeferson Ferreira 
da Rosa. As palestras são voltadas para alunos que 
estão saindo para estágio ou se formando. Dentre os 
assuntos tratados estão: o Conselho Profissional e sua 
atuação, Atribuição Profissional, Ética profissional e 
Mercado de trabalho. Todas as palestras são gratuitas 
para as escolas graças a uma parceria que o Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia mantém como 
o SINTARGS e o SINTEC-RS.

Essas informações são importantes para que 
o profissional, quando chegar ao mercado de traba-
lho, tenha bem claro suas atribuições e obrigações 

Palestra nas Escolas Técnicas

As escolas que se interessarem pela palestra podem fazer a 
solicitação junto ao CREA-RS, no Setor de Instituição de En-
sino, com a funcionária Rita, pelo e-mail rita@crea-rs.org.br, 
telefone (51) 3320.2222. Ou junto ao SINTARGS pelo telefone: 
(51) 3231.9932.

que tem junto a seu conselho. Há, ainda, por parte de 
muitos profissionais técnicos, o desconhecimento da 
legislação sobre as atividades dos técnicos de nível 
médio e a importância de estar registrado no Conse-
lho. Só nesse anos de 2015 foram realizada mais de 
cinco palestras nas Escolas Técnicas Agrícolas e já se 
tem uma programação grande de demanda até o fi-
nal desse ano.

 

Julho - Dirigentes do SINTARGS, ATABRASIL e SINTEC-RS reúnem-se com o 
Ministro Eliseu Padilha para tratar da criação do Conselho Profissional dos 
Técnicos. Participou o presidente da Assembleia Legislativa, Deputado  Es-
tadual Edson Brum.

Julho – SINTARGS presente no 2° Encontro Regional dos Técnicos Agrícolas, 
realizado no dia 31 de julho, em Arroio do Sal, na 14° Festa do Pescador. Par-
ticipação do presidente e do vice-presidente do SINTARGS. O colega Cicero 
Costa Santos, foi escolhido representante Regional dos Técnicos da Emater.

Julho – Carlos Coelho, Roberto Rech, Secretário da SDR Tarcísio Minetto e o 
Presidente da OCERGS, Vergílio Perius. Lançamento, no Palácio Piratini, do I 
Prêmio Cooperativismo Gaúcho de Jornalismo, em parceria com a Secretaria 
de Desenvolvimento Rural e Cooperativismo. 

Julho – Participação do SINTARGS na reunião que tratou sobre o parcela-
mento dos salários,  com  entidades representantes de servidores públicos, 
na sede do CPERS. Na oportunidade, foi aprovada a mobilização geral de 
todos os servidores.

Julho – Roberto Rech concede entrevista sobre o SINTARGS, em SP, à 
TV FENTEC – BRASIL. Com o apresentador Wilson Vieira, presidente da 
FENTEC.

Julho – Dirigentes do SINTARGS, ATABRASIL e SINTEC-RS, com o Deputado 
Federal Giovani Cherini e o Deputado Estadual Elton Weber no Palácio Pira-
tini, no lançamento I Prêmio Cooperativismo Gaúcho de Jornalismo.

Julho – SINTARGS presente no SERTEC – Seminário Regional dos Técnicos 
Industriais do Grupo CEEE, promovido pelo SINTEC-RS. Carlos Coelho (E), 
Roberto Rech e o presidente do SINTEC-RS, Gerson Villar.
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NOTÍCIAS

SINTARGS participa do lançamento da 
Frente Ovino em Brasília

O SINTARGS esteve  presente, através do seu presidente 
Luiz Roberto Dalpiaz Rech (em pé),  na instalação da Frente 
Parlamentar Mista de Apoio à Ovinocaprinocultura (Frente 
Ovino). O evento ocorreu na sede da Frente Parlamentar 
da Agropecuária (FPA), no dia 17 de junho, em Brasília.
De acordo com o coordenador da Frente Ovino,  Giovani 
Cherini, o objetivo é criar e apoiar as políticas públicas e 
ações privadas que promovam a melhoria do setor. “Ape-
sar de ser uma atividade relativamente forte, com rebanho 
de 27 milhões de cabeças (17 milhões de ovinos e 10,4 mi-
lhões de caprinos), abrangendo 650 mil produtores, a ovi-
nocaprinocultura não tem cadeia produtiva estruturada, 
o que limita e até desestimula o setor”, disse o deputado 
federal. O presidente da Frente Ovino salienta que o tra-
balho com ovinos e caprinos é rentável ao produtor, mas 
está esquecido pelo governo. “Não tem escala para abates, 
nem frigoríficos, preços mínimos, políticas públicas, finan-
ciamentos. A Frente Ovino já conta com a participação de 
228 deputados federais e senadores. A instalação foi arti-
culada com a Associação Brasileira dos Criadores de Ovi-
nos (Arco), cujo presidente é Paulo Afonso Schwab. 

Bayer patrocina Manual do 
Técnico Agrícola

O SINTARGS imprimiu 15mil exemplares do 
“Manual do Técnico Agrícola”. Com patrocí-
nio da Bayer, a obra está sendo distribuída, 
gratuitamente, para profissionais e estu-
dantes das escola técnicas agrícolas do Rio 
Grande do Sul. Escolas Agrícolas Federais, 
Estaduais e Municipais. O livro tem como 
objetivo instrumentalizar os técnicos agrí-
colas, professores, escolas técnicas e em-
presas para uma mais fácil compreensão da 
legislação profissional da categoria, o ensi-

no agrícola, habilitações profissionais, responsabilidades 
técnicas, entre outras. Com este livro, os técnicos agríco-
las poderão despertar ainda mais o seu potencial técnico, 
contribuindo para uma agricultura forte e uma sociedade 
mais participativa e organizada.

1935 – 2015

80 ANOS da Secretaria da 
Agricultura e Pecuária 

A comemoração aconteceu no dia 26 de junho e contou 
com a presença do governador do Estado, José Ivo Sartori, 
do secretário Ernani Polo e servidores.
 A Secretaria da Agricultura e Pecuária do Rio Grande do 
Sul foi criada em 26 de junho de 1935, durante a gestão do 
Governador José Antônio Flores da Cunha e denominada 
como Secretaria da Agricultura, Indústria e Comércio. Teve 
como primeiro secretário Raul Pilla, que esteve à frente da 
pasta no período entre 3 de fevereiro e 6 de novembro de 
1936. Desde então, o órgão promove projetos e parcerias 
com todos os envolvidos nas cadeias produtivas da agro-
pecuária do Rio Grande. Iniciativa que visa à garantir ren-
da ao produtor e, também, a qualidade dos alimentos que 
são vendidos e consumidos nos lares gaúchos, brasileiros 
e, até mesmo, de fora do país.
Responsável pelas políticas públicas de auxílio institucio-
nal e técnico a produtores, a Secretaria tem como missão 
certificar e fiscalizar as diversas atividades agropecuárias, 
além de promover eventos de divulgação do setor primá-
rio. Atualmente conduzida pelo deputado Ernani Polo, a 
Secretaria da Agricultura é um espaço de fomento à pro-
dução, parceira do homem do campo e de todos os elos 
que envolvem a produção agropecuária, desde o plantio 
até a mesa do consumidor.  

Irga comemora 
75 anos

No dia 18 de junho, o Instituto Rio 
Grandense do Arroz realizou, no 
Centro de Eventos da Casa do Gaú-
cho, o jantar de comemoração pelo 
aniversário de 75 anos. A festa reu-
niu conselheiros, servidores ativos e inativos e contou com 
a presença do governador José Ivo Sartori, do secretário 
de Agricultura e Pecuária, Ernani Polo, e do presidente da 
Assembleia Legislativa, Edson Brum. A história do Irga teve 
início com a iniciativa do Sindicato Arrozeiro do Rio Gran-
de do Sul que, para dinamizar a cultura no Estado, resolveu 
transformar o sindicato no Instituto do Arroz do Rio Gran-
de, no dia 31 de maio de 1930, oficializado pelo Decreto nº 
7.296. Seu principal objetivo era a defesa dos segmentos 
da orizicultura, o desenvolvimento de pesquisa e as assis-
tências técnicas aos produtores. Em 20 de junho de 1940, o 
Instituto Rio Grandense do Arroz (Irga) foi criado como en-
tidade pública, através do Decreto-Lei nº 20, tendo como 
finalidade principal incentivar, coordenar e superintender 
a defesa da produção, da indústria e do comércio de arroz 
produzido no Estado.  Em 31 de dezembro de 1948, o Irga 
foi institucionalizado por meio da Lei nº 533, que vigora 
até os dias atuais.
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ATABRASIL

ATABRASIL é uma entidade nacional representa-
tiva da classe dos Técnicos Agrícolas, sem fins lucrati-
vos e de caráter associativo não sindical, que congrega 
os profissionais Técnicos Agrícolas de nível médio de 
todo o país: Técnico Agrícola, Técnico Agropecuária, 
Técnico Florestal, Técnico em Pesca, Técnico em Pe-
cuária, Técnico em Agroindústria, Técnico em Irrigação 
e Drenagem, Técnico em Agricultura, Técnico em Meio 
Ambiente, Técnico em Zootecnia, Técnico em Açúcar 
e Álcool, Técnico em Meteorologia, Técnico em Leite 
e Derivados, Técnico em Carnes e Derivados e outros 
técnicos da área agropecuária que o Sistema Nacional 
de Educação autorize.

Além da representação dos associados, promo-
ve, respeitando o espírito cooperativista e solidário en-
tre seus membros da classe, a defesa dos seus direitos, 
garantias, prerrogativas e interesses dos Técnicos Agrí-
colas no Brasil. Especificamente, representa e defende, 
perante as autoridades administrativas e judiciárias e 
extrajudicialmente, os direitos e interesses individuais 
ou coletivos dos integrantes da categoria, das enti-
dades associadas ou de suas empresas filiadas; luta e 
defende o Salário Mínimo Profissional para a categoria; 
luta por um conselho de fiscalização profissional justo 
e sem discriminação; colabora como órgão técnico e 
consultivo, no estudo e solução dos problemas que se 
relacionarem com sua categoria e com o país; funda e 
mantém agência de colocação; constitui serviços para 
a promoção de atividades culturais, profissionais e de 
comunicação; defende e participa de programas de tra-
balho relativos ao ensino, inclusive o profissionalizante, 
reciclagem e recolocação do trabalhador com a parti-
cipação ativa em todos os órgãos voltados à execução 
dessas matérias; orienta jurídicamente os profissionais, 

entidades representativas da categoria, empresas de 
Técnicos Agrícolas, desempregados e necessitados, 
na defesa dos seus direitos; e na defesa e proteção ao 
meio ambiente e ecologia com a conscientização de 
todos os segmentos sociais, dentre outros meios de 
atuação.

Hoje, a ATABRASIL está representada em muitos Estados 
brasileiros e, recentemente, foi convidada para fazer parte da 

Organização Internacional de Técnicos (OITEC).

A Diretoria Executiva é constituída de 7 
(sete) membros efetivos e 2 (dois) suplentes

Coordenador Nacional
Ely Avelino – MG
Secretário Nacional
Carlos Dinarte Coelho/RS

Coordenador Regional Centro Oeste
Valdivino Eterno Leite – GO
Coordenador Regional Nordeste
José Cláudio da Silva – CE
Coordenador Regional Norte
Cassiano Henrique Monteiro Corrêa Ramos – TO
Coordenador Regional Sudeste:
Carlos Roberto Alves – MG
Coordenador Regional Sul 
Remo Pascoal Campagnolo – RS

Suplentes
Márcio Câmara – SP
Dário Almeida – ES
 
Conselho Fiscal
César Alves de Lima Júnior – GO
Tarciso Teixeira de Lacerda Junior – MG
James Alves da Silva – PI

MOVIMENTO NACIONAL
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5 de novembro
Dia do 
Técnico Agrícola

A Presidenta Dilma Rousseff sanciona Lei que 
institui o dia nacional do Técnico Agrícola. 

A Lei nº 13.099, de 27 de janeiro de 2015 fixa 
o dia 05 de novembro a data comemorativa da ca-
tegoria. De autoria do ex-deputado federal Men-
des Ribeiro e ex-ministro da agricultura, o Projeto 
de Lei nº 6.040/2009 pacificou as controvérsias em 
torno da data, que tem como referência o mesmo 
dia da sanção da Lei nº 5.524, de 05 de novembro 
de 1968, que criou a profissão e fixa as atribuições 
profissionais da categoria.

 Para celebrar o Dia do Técnico Agrícola, co-
memorado no dia 5 de novembro, o Sindicato dos 
Técnicos Agrícolas do Estado do Rio Grande do Sul 
- SINTARGS e a Associação dos Técnicos Agrícolas do 
Brasil – ATABRASIL estão propondo a realização de 
encontros e reuniões no Rio Grande do Sul e no país. 

Essas manifestações tem o objetivo de incenti-
var a reflexão sobre o papel dos técnicos agrícolas na 
sociedade e os desafios para o futuro da categoria. 

A data é alusiva à Lei Federal nº 5.524, de 05 

de novembro de 1968, que regulamentou a profissão 
dos técnicos agrícolas e dos técnicos industriais no 
Brasil. Responsável por 70% da assistência técnica 
na produção agropecuária e na comercialização de 
equipamentos e insumos especializados, o Técnico 
Agrícola tem papel fundamental na produção de ali-
mentos saudáveis e no desenvolvimento socioeco-
nômico do país.

Atualmente, no Rio Grande do Sul, 49 escolas 
agrotécnicas formam técnicos agrícolas (27, estadu-
ais; 12, federais; 2, municipais; 2, comunitárias e 6 
particulares), com formação em dez áreas, a saber: 
Técnico em Agricultura, Técnico em Agroindústria, 
Técnico em Agronegócio, Técnico em Agropecuária, 
Técnico em Cooperativismo, Técnico em Enologia, 
Técnico em Paisagismo, Técnico em Pecuária, Técni-
co em Zootecnia e Técnico Florestal, sendo que 85% 
desses tem habilitação em agropecuária.

Como profissionais liberais, os técnicos agríco-
las são registrados no Conselho Regional de Enge-
nharia e Agronomia – CREA e exercem suas ativida-
des profissionais de acordo com os decretos federais 
nº 90.922/85 e 4.560/02.
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